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_____________________________________________________

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
_____________________________________________________
Gabinete do Deputado Estadual
CORONEL CHAGAS

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 009/2011
“Acrescenta parágrafo único ao art.
29 da Constituição do Estado de
Roraima.”

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo § 3.º, do art. 39, da Constituição do Estado de
Roraima, faz saber aos que a presente virem que promulgam
a seguinte

EMENDA CONSTITUCIONAL:
Art. 1.º O art. 29 da Constituição do Estado passa a vigorar

acrescido do seguinte parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 29 - (…)
Parágrafo único. O Estado assegurará ao servidor público

militar estadual a fixação de jornada semanal de trabalho de quarenta
horas, sendo o horário excedente remunerado nos termos da legislação
remuneratória da categoria.”

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2011.
CORONEL CHAGAS

Deputado Estadual

Gabinete do Deputado Estadual
CORONEL CHAGAS

JUSTIFICATIVA
Os integrantes da carreira policial e bombeiro militar formam

uma categoria especial de servidores públicos.  Em razão da atividade
essencial que exercem e, ainda, da condição de cumprirem suas missões
sob os pilares básicos das Organizações Militares, a hierarquia e
disciplina, a Constituição Federal Brasileira (CFB) vedou-lhes direitos
que é comum aos trabalhadores em geral, dessas proibições destacam-

As matérias publicadas no Diário Oficial da Assembleia Legislativa
deverão ser entregues à Gerência de Documentação Geral através
de meio magnético, em formato .doc, com cópia do documento, de
segunda a sexta-feira até às 15:30h

É de responsabilidade de cada setor, gerência, secretaria e dos ór-
gãos da Fundação Rio Branco de Educação, Rádio e Televisão as
correções ou revisões das matérias por eles produzidas, bem como,
o envio de documentos em tempo hábil para publicação.M
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se: a sindicalização, a greve e filiação partidária. No tocante aos
direitos sociais o Legislador Constituinte em consonância com a
condição de “categoria especial de servidores públicos”, deixou de
lhes conceder alguns direitos em relação ao trabalho, como se pode
constatar na leitura do Art. 42 da CFB.

O estudo da relação tempo de trabalho X qualidade de vida
chegou a parâmetros que nos obriga a definir um quantitativo de horas
semanais ao Policial ou Bombeiro Militar. Mesmo reconhecendo o
papel insubstituível que exercem esses servidores públicos, não
podemos deixar que esse trabalho seja realizado com o custo da saúde
física e mental dos Policiais e Bombeiros do nosso Estado. O
afastamento de seus lares, as condições de trabalho nem sempre as
ideais, o “stress” típico da atividade, as horas de emprego determinadas
pela necessidade de serviço e a deficiência de efetivo são fatores que
orientam esse projeto de Lei que busca estabelecer a jornada semanal
de emprego desses profissionais que nem sempre tem o reconhecimento
que merecem, seja pelos espinhos da profissão seja pelos óbices comuns
á administração pública.

Estes são, pois, os motivos determinantes de minha
proposição, que se revestem de inegável interesse público, em
obediência ao princípio da supremacia do interesse público para a
colimação dos fins sociais e a consecução do bem comum.

Sala das Sessões, 06 de dezembro de 2011.
CORONEL CHAGAS

Deputado Estadual

_____________________________________________________

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
_____________________________________________________

Projeto de Lei Complementar nº 027/2011
“Altera, acresce e revoga
dispositivos da Lei
Complementar nº 149, de 16 de
outubro de 2009, que cria o
Programa Roraimense de
Regularização Ambiental Riral
- RR SUSTENTÁVEL, disciplina
as etapas do Processo de
Licenciamento Ambiental de
Imóveis Rurais, nos dispositivos
que menciona; revoga a Lei
Complementar nº 173 de 27 de
dezembro de 2010 e dá outras
p r o v i d ê n c i a s . ”

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RORAIMA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa aprovou e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 13 de dezembro de 2011

JOSÉ DE ANCHIETA JUNIOR
Governador do Estado de Roraima

ATA DA SEGUNDA MILÉSIMA OCTOGÉSIMA PRIMEIRA
SESSÃO ORDINÁRIA DO QUADRAGÉSIMO SEGUNDO
PERÍODO LEGISLATIVO DA SEXTA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RORAIMA.
Às nove horas do dia treze de dezembro de dois mil e onze, no
Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima octogésima
primeira Sessão Ordinária do quadragésimo segundo Período Legislativo
da sexta Legislatura da Assembleia Legislativa do Estado de Roraima.
Havendo quorum regimental, a Senhora Presidente em exercício,
Deputada Aurelina Medeiros, declarou aberta a Sessão, solicitando
ao Senhor Segundo Secretário, Deputado Remídio Monai, proceder
à leitura da Ata da Sessão anterior, que foi lida e aprovada na íntegra.
Prosseguindo, solicitou ao Senhor Primeiro Secretário, Deputado
Chicão da Silveira, proceder à leitura do Expediente: RECEBIDO
DOS DEPUTADOS: Memo/Gab nº 122/2011, do Deputado Brito
Bezerra, informando sobre supostas ameaças contra sua pessoa e
solicitando um policial militar para acompanhá-lo em rotinas diárias.
Indicação nº 01/2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao
Governador do Estado, solicitando “implantação de um posto policial
permanente na Vila Central, Município do Cantá”. Indicação nº 04/
2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao Governador do
Estado, solicitando “implantação de 4 km de rede elétrica da BR-432
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até a comunidade da Laje/Tabalascada, Município do Cantá, através
do Programa “Luz para Todos”. Indicação nº 05/2011, de autoria da
Deputada Aurelina Medeiros, ao Governador do Estado, solicitando
“recuperação de 3 pontes na Vicinal 21 – Apiaú, Município de Mucajaí”.
Indicação nº 08/2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao
Governador do Estado, solicitando “implantação de rede elétrica,
através do Programa “Luz para Todos, na Vicinal da “Moranguinho”,
localizada nas adjacências da Vila Perilândia, Município de Mucajaí”.
Indicação nº 09/2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao
Governador do Estado, solicitando “recuperação das Vicinais 14 e 16
da Colônia Campos Novos, Município de Iracema”. Indicação nº 10/
2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao Governador do
Estado, solicitando “recuperação das Vicinais 01, 02 e 03 da Samaúma
e Vicinal 09 da Vila Nova, Município de Mucajaí”. Indicação nº 11/
2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao Governador do
Estado, solicitando “implantação das Vicinais Altamira, União, Chega
com Jeito e 22 nas Colônias Samaúma e Apiaú, Município de Mucajaí”.
Indicação nº 12/2011, de autoria da Deputada Aurelina Medeiros, ao
Governador do Estado, solicitando “recuperação de 8 km e implantação
de mais 11 km na Vicinal 03 – Arara Vermelha, na localidade de
Equador, Município de Rorainópolis”. Indicação s/nº, de autoria da
Deputada Angela Águida Portella, ao Governador do Estado, solicitando
“criação de Programa de Atendimento Geriátrico Multiprofissional
nos Hospitais Públicos do Estado de Roraima. Projeto de Lei s/nº, do
Deputado Rodrigo Jucá, instituindo a Política Estadual de Saúde Vocal
do Professor. Projeto de Lei s/nº, do Deputado Rodrigo Jucá, instituindo
o Programa Estadual de Fortalecimento da Atenção Básica à Saúde.
Projeto de Lei s/nº, do Deputado Rodrigo Jucá, dispondo sobre a
isenção do ICMS para a compra de material de construção para
habitações populares. Projeto de Lei s/nº, do Deputado Brito Bezerra,
dispondo sobre a afixação de placas, em locais onde haja frequência
pública, alertando sobre a ilegalidade da exploração sexual de crianças
e adolescentes. EXTERNO: Ofícios Circulares nºs 016/2011 e 017/
2011, de 07/12/11, do Tribunal de Contas do Estado, informando
inabilitação de gestor público. Ofício Circular Externo nº 52/2011, de
01/11/11, da Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assistência
Social, comunicando a transferência de recursos ao Fundo Estadual de
Assistência Social, destinados ao custeio das ações e serviços
socioassitenciais de caráter continuado. Ofício nº 604/2011, de 07/
12/11, do 1º Distrito Policial da Capital, informando o registro de um
boletim de ocorrência do Deputado Brito Bezerra e solicitando que
seja agendada sua oitiva. Ofício nº 3609/11, de 09/12/11, da Secretaria
de Estado da Educação, Cultura e Desportos, informando que o Processo
nº 17001.04791/10-20 encontra-se à disposição, naquela Secretaria,
para que seja tirada cópia. GRANDE EXPEDIENTE: O Senhor
Deputado Joaquim Ruiz prestou homenagem ao Senhor Antônio
Carlos, que faleceu no dia 09 do corrente, ressaltando que, apesar de
ser uma pessoa anônima em nossa Capital, ele desempenhou relevantes
serviços no interior do Estado. Continuando, afirmou que, com a sua
morte, Martins Pereira perdeu um filho ilustre e o Município de
Rorainópolis chorou na sua despedida, destacando que os seus valores
eram diferenciados da grande maioria dos homens do planeta Terra, e
os 50 anos que ele viveu foram suficientes para que seus amigos e
familiares entendessem que se tratava de uma pessoa especial. Finalizou
agradecendo a Deus pela oportunidade de ter conhecido o Senhor
Antônio Carlos e pelo privilégio de fazer desse conhecimento uma
amizade eterna. O Senhor Deputado Marcelo Cabral iniciou
agradecendo o apoio recebido de várias autoridades, entre elas, o
Governador do Estado, o Senador Romero Jucá e a Deputada Federal
Teresa Surita, para a realização dos festejos de Santa Luzia, no
Município de Amajari, ocorrido no último fim de semana, destacando
que esse apoio foi de fundamental importância para o sucesso do
evento. De acordo com o Senhor Parlamentar, esses festejos se
tornaram tradição na região, destacando que, segundo dados da Polícia
Militar, foram recebidos, aproximadamente, quinze mil visitantes de
todo o Estado. Após, informou que a Prefeitura do Município investiu
cerca de cento e cinquenta mil reais no evento, o que gerou uma renda
extra aos moradores e comerciantes. Finalizou parabenizando o
Prefeito de Amajari e sua equipe pela dedicação e empenho, que foram
fundamentais para o sucesso. O Senhor Deputado Remídio Monai,
inicialmente, chamou a atenção dos seus Pares para a possível
prorrogação, por mais um ano, de uma Secretaria Extraordinária do
Governo, enquanto a classe artística clama pela criação da Secretaria
Estadual da Cultura, para atender os interesses e manifestações
culturais, no âmbito do Estado de Roraima. De acordo com o Senhor

Parlamentar, os segmentos culturais apresentam constantemente
projetos e ações que traduzem as necessidades do desmembramento
desta pasta, razão pela qual fez um apelo aos seus Pares no sentido de
buscar, junto ao Governo, efetivar a criação da Secretaria de Cultura,
cuja finalidade, segundo o Senhor Deputado, é incrementar o setor
cultural, a exemplo do Estado do Amazonas, que concentra suas ações
culturais no Festival de Parintins, na Festa da Laranja, do Guaraná e de
tantas outras. Prosseguindo, opinou que Roraima poderia incrementar
a festa da Paixão de Cristo, do Abacaxi, além de promover os artistas
locais, ressaltando que a cultura de um povo deve ser utilizada
estrategicamente, como mola precursora para o desenvolvimento
socioeconômico, através de um órgão que receba as demandas, organize
e propicie meios de acesso à cultura, que, em sua opinião, é um direito
do cidadão e, portanto, obrigação do Estado promovê-la. Finalizou
solicitando ao líder do Governo que verifique o andamento do referido
Projeto no Executivo, para que seja encaminhado a esta Casa, o mais
rápido possível, para apreciação e votação. O Senhor Deputado
Flamarion Portela, inicialmente, informou ter recebido
documentação de todos os repasses do FPE para o Estado de Roraima,
até o mês de novembro, ressaltando que foram repassados mais de cem
milhões de reais, já com o desconto dos vinte por cento do FUNDEB,
e, de acordo com o Senhor Deputado, considerando que no mês de
dezembro as arrecadações aumentam, a receita líquida do FPE, no ano
de 2011, totalizará mais de um bilhão de reais. Continuando, chamou
a atenção dos seus Pares para o fato de que o Governo estimou para o
orçamento de 2012, que está sendo discutido por esta Casa, somente
novecentos e trinta e um milhões de FPE, enquanto no exercício de
2011 está executando aproximadamente um bilhão e duzentos milhões
de reais, indagando os motivos para a previsão orçamentária do FPE
de 2012 ser a menor. Na opinião do Senhor Parlamentar, pelo fato de
o Governador ter liberdade de decretar suplemento de receitas, sem
sequer informar a Assembleia Legislativa, está comprovado um sub-
dimensionamento na proposta orçamentária. Prosseguindo, ressaltou
a importância de esta Casa convocar o Secretário de Planejamento
para prestar esclarecimentos, para que o orçamento encaminhado
pelo Executivo não seja aprovado sem maiores informações. Em
seguida, esclareceu que, além de o Legislativo conceder ao Executivo
o direito de gastar livremente vinte por cento do que arrecada, ainda
exclui de outros recursos encargos, como previdência social, convênios
e outros valores que poderiam fazer parte do orçamento, o que, em sua
opinião, deixa este Poder sem ação. Dando continuidade ao seu
pronunciamento, manifestou sua indignação com uma mensagem
divulgada através da página pessoal do Secretário de Estado de
Comunicação, Senhor Rui Figueiredo, na rede social Facebook, onde
afirma que os Parlamentares estão solicitando reembolso em dinheiro
de passagens aéreas fornecidas por esta Casa e não utilizadas, além das
respectivas diárias, solicitando à Mesa Diretora as devidas providências,
uma vez que, em sua opinião, o Poder Legislativo, que convive
harmoniosamente com os demais Poderes, não pode ser desmoralizado.
Após, informou que, na mesma rede social, o Senhor Rui afirma que o
Senhor Parlamentar resolveu atacar os Presidentes do ITERAIMA e
do IPER, com acusações de nepotismo e gafanhotismo, e que os
acusados irão pedir retratação e ajuizar ações. Finalizou afirmando
que denunciou os novos gafanhotos, não tendo se referido a nepotismo,
ressaltando que não se retratará e, se solicitado, pronunciar-se-á em
juízo. ORDEM DO DIA: A Senhora Presidente em exercício anunciou
para a pauta da Ordem do Dia a discussão e votação, em primeiro
turno, da Proposta de Emenda Constitucional n° 005/11, que “Dá
nova redação ao §2° do artigo 30 da Constituição do Estado de
Roraima”, de autoria de vários Deputados; em turno único, do Projeto
de Lei n° 053/11, que “Dispõe sobre a proibição da distribuição gratuita
ou venda de sacolas plásticas a consumidores, em todos os
estabelecimentos comerciais do Estado de Roraima”, de autoria do
Deputado Chicão da Silveira; do Projeto de Lei n° 055/11, que “Dispõe
sobre a proibição do uso de capacete, dentro de estabelecimentos
comerciais, no Estado de Roraima”, de autoria do Deputado Joaquim
Ruiz; do Projeto de Lei n° 068/11, que “Dispõe sobre reserva de vagas
para mulheres gestantes em estacionamento mantido pelas instituições
públicas e concessionárias de serviços públicos, bem como, demais
estacionamentos privados localizados no território do Estado de
Roraima”, de autoria do Deputado Jean Frank; do Requerimento nº
063/11, convocando o Secretário Estadual de Comunicação, Ruy
Oliveira Figueiredo, para prestar esclarecimentos, no dia 14 de
dezembro, com relação aos comentários feitos em sua página pessoal
na rede social Facebook sobre suposto esquema em que Deputados
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estariam solicitando reembolso em dinheiro de passagens aéreas
fornecidas por esta Casa Legislativa; da Moção de Repúdio nº 033/11,
ao Secretário Estadual de Comunicação, Ruy Oliveira Figueiredo, pelos
comentários feitos em sua página pessoal na rede social Facebook; e,
em segundo turno, do Projeto de Lei Complementar nº 022/11, que
“Altera dispositivos da Lei Complementar nº 002, de 02 de setembro
de 1993, e dá outras providências”, de autoria do Tribunal de Justiça.
Em seguida, a Senhora Presidente em exercício solicitou ao Senhor
Primeiro Secretário proceder à leitura da Proposta de Emenda
Constitucional nº 005/11. Colocada em discussão, através de questão
de ordem, o Senhor Deputado Mecias de Jesus pediu vistas à matéria.
Na sequência, a Senhora Presidente em exercício solicitou ao Senhor
Primeiro Secretário proceder à leitura do Projeto de Lei nº 053/11,
com emendas, bem como, do Parecer das Comissões em conjunto.
Colocado em discussão, através de questão de Ordem, os Senhores
Deputados Sargento Damosiel, Ionilson Sampaio e Rodrigo Jucá
pediram vistas ao Projeto. Após, informou a transferência do Projeto
de Lei nº 55/11 para a próxima Sessão, em virtude da ausência do
autor. Dando continuidade, a Senhora Presidente em exercício solicitou
ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do Projeto de Lei nº
068/11, bem como, do Parecer das Comissões em conjunto. Colocada
em discussão, através de questão de ordem, o Senhor Deputado Chicão
da Silveira pediu vistas à matéria. Prosseguindo, a Senhora Presidente
em exercício solicitou ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura
do Projeto de Lei Complementar nº 022/11. Colocado em discussão e
votação, o Projeto foi aprovado, em segundo turno. Posteriormente,
solicitou ao Senhor Primeiro Secretário proceder à leitura do
Requerimento nº 063/11. Colocado em discussão e votação, o
Requerimento foi aprovado. Continuando, solicitou ao Senhor
Primeiro Secretário proceder à leitura da Moção de Repúdio nº 033/
11. Colocada em discussão e votação, a Moção foi aprovada.
EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Não houve. E, não havendo mais nada
a tratar, a Senhora Presidente em exercício declarou encerrada a
Sessão, convocando outra para o dia 14, à hora regimental. Estiveram
presentes os Senhores Deputados: Ângela Águida Portella,
Aurelina Medeiros, Brito Bezerra, Célio Wanderley, Chicão
da Silveira, Chico Guerra, Coronel Chagas, Dhiego Coelho,
Erci de Moraes, Flamarion Portela, Gabriel Picanço, Ionilson
Sampaio, Jalser Renier, Jânio Xingú, Jean Frank, Joaquim
Ruiz, Marcelo Cabral, Marcelo Natanael, Mecias de Jesus,
Naldo da Loteria, Remídio Monai, Rodrigo Jucá, Sargento
Damosiel e Soldado Sampaio.
Aprovada em: 14/12/2011

ATA DA 2073ª SESSÃO, EM 22 DE NOVEMBRO.
42º PERÍODO LEGISLATIVO DA 6ª LEGISLATURA.

= ORDINÁRIA =
PRESIDÊNCIA DA SENHORA DEPUTADA AURELINA MEDEIROS.

(Em Exercício)
Às nove horas do dia vinte e dois de novembro de dois mil e

onze, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima
septuagésima terceira Sessão Ordinária do quadragésimo segundo
período legislativo da sexta legislatura da Assembleia Legislativa do
Estado de Roraima.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Havendo
quórum regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo
roraimense, declaro aberta a presente Sessão.

Solicito ao Senhor Segundo Secretário que proceda à leitura da
Ata da Sessão anterior.

O Senhor Segundo Secretário (Remídio Monai) – Lida a Ata.
A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Coloco em

discussão a Ata da Sessão anterior.  Não havendo quem queira discuti-
la, passamos para a votação. A votação será simbólica. Os Deputados
que forem favoráveis permaneçam como estão.

Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura

do Expediente.
O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Senhor

Presidente, o Expediente consta do seguinte:
RECEBIDO DOS DEPUTADOS:
Memo nº 011/2011-3ª Vice-Pres, de 17/11/11, do Deputado

Francisco Assis da Silveira, solicitando ao setor competente, ceder
uma cópia do Decreto Legislativo nº 02/11 de 06/04/11 que altera o

Decreto Legislativo nº 029/2010, que fixou o subsídio do cargo do
Deputado.

Indicação s/nº, de autoria da Deputada Ângela Águida Portella,
ao Governador do Estado, solicitando “que seja colocada à disposição,
na Rede de Saúde Pública do Estado, a Vacina HPV para mulheres.

Projeto de Resolução de autoria da Deputada Ângela Águida
Portella, titulado como “Projeto Deputado Por Um Dia”, que visa
aproximar o Legislativo da classe estudantil do Estado de Roraima.

Requerimento nº 001/11, da Comissão Especial Interna, Criada
Através da Resolução nº 033/11, requerendo prazo por igual período
desta Comissão Especial, para analisar e emitir Parecer à Proposta de
Emenda à Constituição nº 006/2011, de autoria Governamental.

EXTERNOS:
Ofício Circular nº 012/11, de 16/11/11, do Tribunal De Contas,

comunicando inabilitação de gestor público.
Ofício Circular nº 001/11, de 07/11/11, da Defensoria Pública

do Estado de Roraima, comunicando que através do Decreto nº 13.362-
E, de 20/10/11, foi designado pelo Governador do Estado para o cargo
de Defensor Público Geral – biênio 2011/2013, o Senhor Stelio Denner.

Ofício nº 900/11, de 10/11/11, da Secretaria de Estado da
Fazenda, encaminhando a relação nominal dos produtores rurais
beneficiários da Lei nº 215/98.

Ofício Convênio 072/11, de 16/11/11, da Prefeitura Municipal
de Bonfim, solicitando que determine junto ao arquivo desta Casa
Legislativa, a pesquisa sobre a existência ou não de Lei que institua o
Município de Bonfim, como Região Metropolitana.

Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Solicito ao

Senhor Primeiro Secretário que proceda à chamada dos Oradores
inscritos para o Grande Expediente.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Procede à
chamada.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio – Senhora Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados.

Para nossa surpresa, os jornais de hoje trazem uma notícia de
certa forma preocupante para o Poder Legislativo. Não estou aqui
puxando a brasa para a nossa sardinha, mas os jornais noticiaram que
o Chefe do Executivo, o Governador do Estado, entrou com uma ação
direta de inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal. Tal ação
questiona os percentuais para pagamento de recursos de pessoal fixados
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, por este Poder. A Assembleia
Legislativa, quando fixou  esses percentuais, acredito que o governador
sabe disso, baseou-se em lei, de acordo com o que diz a Lei n° 101, que
estabelece normas de finanças públicas para responsabilidade na gestão
fiscal, e dá outras providências. O Senhor Governador  teve talvez, o
intuito de degastar esse Poder perante seus servidores, porque se ele
vier lograr isso na ação direta de inconstitucionalidade, fatalmente, a
partir de janeiro, a Assembleia Legislativa terá que demitir centenas
de servidores desta Casa. Diz a Lei, no seu caput, no artigo 20, “a
repartição dos limites globais do artigo 19 não poderá exceder os
seguintes percentuais: 0,6, 10% para o Ministério Público da União;
6% para o Judiciário, 2,5 % para o Tribunal de Contas da União, etc,
etc. No âmbito Estadual, 3% para o Legislativo, incluindo o Tribunal
de Contas do Estado”. A Assembleia fixou 4,5%, está errado? Não,
porque no caput o artigo diz que tem que ser 3%, mas no parágrafo V
da mesma lei, diz o seguinte: “para os fins previstos no artigo 168 da
Constituição, a entrega dos recursos financeiros, correspondentes as
despesas totais com pessoal, com poder e órgãos, será resultante da
aplicação dos percentuais definidos nesse artigo ou aqueles fixados na
Lei de Diretrizes Orçamentárias”. Portanto, nada mais fez a Assembleia
Legislativa do que utilizar-se do parágrafo V, do artigo 20, fixando o
percentual de 4,5%, porque senão, seria prejudicar não apenas a
Assembleia Legislativa, mas iria comprometer, inclusive, o
funcionamento do Tribunal de Contas do Estado, que está incluso
dentro do mesmo percentual. E sempre foi feito dessa maneira, 4,5%,
e nesse próprio Governo o limite fixado é de 4,5%, mas, de uma hora
para outra, o Governo do Estado vetou, a Assembleia Legislativa
derrubou o veto, e ele resolveu entrar com uma ação direta de
inconstitucionalidade. Na minha ótica, só há uma explicação: ele está
indo para um embate político desnecessário com a Assembleia. Talvez
esteja na eminência ou esteja enxergando que pode deixar o cargo e
deixou um problema para ser resolvido posteriormente, ou está muito
mal assessorado em termos jurídicos, porque tudo que a Assembleia
Legislativa fez está baseado dentro da Lei. Esta Casa é uma Casa de
Leis, jamais nós iriamos fazer algo que não fosse previsto na legislação
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e que não tivesse de acordo com as normas vigentes.
Aparte concedido ao Senhor Deputado Jalser Renier –

Deputado Ionilson, quero dizer a Vossa Excelência que essa ação
direta de inconstitucionalidade que o Governo do Estado entra
contra o ato do Poder Legislativo, os Deputados ainda não se
deram conta, mas haverão de se dar conta a partir da publicação do
julgamento do Supremo Tribunal Federal. Como se trata de uma
matéria inconstitucional, o Supremo analisa de maneira rápida e
deve se manifestar também de maneira rápida sobre esse caso. Se
isso ocorrer, e é previsto que ocorra, o Supremo deve manter a
decisão avocada pelo Estado, e a Assembleia Legislativa demitirá,
inevitavelmente, a partir do ano que vem, 50% dos seus servidores,
incluindo funcionários do gabinete de Parlamentares e servidores
da Casa. Isso significa uma demissão em massa jamais vista nesta
Casa. Acho que o Governador compra uma briga com este Poder
desnecessária.  Concordo com Vossa Excelência,  acho que o
Governador se precipitou com essa ação direta de
inconsti tucionalidade.  Acredito que isso inviabil izará
completamente o Poder Legislativo, nos colocará numa situação
desconfortável e com certeza o Estado também, bem como o
Tribunal de Contas, automaticamente, porque é um órgão regido
pelo Regimento Interno,  pela Consti tuição Estadual e pela
Constituição Federal, é um órgão auxiliar do Poder Legislativo,
mas a Assembleia Legislativa nunca recolheu os gastos que se a
tem, enquanto o Tribunal de Contas, sim. Ocorre que o impacto
maior vai ser do Poder Legislativo: Com essa posição do Governo
do Estado, a Assembleia Legislativa se inviabilizará a partir do ano
que vem, e talvez as pessoas não acreditem nisso, mas esse é um
fato existente na vida das pessoas que trabalham há muitos anos
nesta Casa. Para os Deputados que entraram agora, isso é, sem
dúvida alguma, um ato desnecessário.

Era o que eu tinha a dizer. Não vou me ater as outras questões
não porque não concordo, mas porque quero apresentar somente a
minha posição com relação a atitude que o Estado tomou ao entrar
com essa ação.

O Senhor Deputado Ionilson  Sampaio continua. Obrigado,
Deputado Jalser pelo seu aparte, Vossa Excelência teve lucidez, até
porque nós mostramos que estamos dentro da legalidade, basta as
pessoas acessarem ou tirarem cópia da Lei, e verão que a Assembleia
não fez nada de irregular. Agora, temos que nos juntarmos ao nosso
parceiro e irmão Tribunal de Contas do Estado e tentarmos resolver
esta questão. Eu não acredito que seja possível a retirada da ação
direta de inconstitucionalidade, pois, a partir do momento que deu
entrada, é necessário que esperar o julgamento e, se for julgado e
for declarado a inconstitucionalidade, embora não seja, temos que
ter assessoria jurídica da Assembleia Legislativa e do Tribunal de
Contas para nos contrapormos a essa ação, e se por ventura
perdermos, ai salve-se quem puder.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Jalser Renier –
Deputado Ionilson, Vossa Excelência usou a expressão do nosso parceiro
e irmão Tribunal de Contas. Acho que essa palavra irmão vai deixar de
ser usada quando a lei entrar em vigor, porque cada um vai defender o
seu quinhão, e o Tribunal de Contas vai querer defender o quinhão
dele. Portanto, “irmão” vai deixar de existir.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio continua.  A
justificativa que o governo dá é que nos decresçamos 1,5% do
orçamento que ele tem  para pagamento de pessoal, e acrescemos
na Assembleia Legislativa e no Tribunal de Contas. Se ele acha que
decrescendo 1,5% do que ele tem de pagamento pessoal, que já é
muito dinheiro. A Assembleia Legislativa retirou 1,5% do Poder
Executivo e colocou na Assembleia Legislativa e no Tribunal de
Contas porque é necessário para essas duas Casas. Mas ele disse que
isso vai causar transtorno ao Governo do Estado. Imagine, nós
temos 4,5% e ele, ao retirar, 1,5%, está tirando praticamente
metade do orçamento que nós temos para pagamento pessoal. Mais
uma vez, eu repito, só há uma explicação, quer criar uma briga
desnecessária com Assembleia Legislativa, sendo que sempre teve a
maioria nesta Casa, ou então está enxergando que vai sair do governo
e vai deixar um problema para o outro Governador resolver.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Joaquim Ruiz –
Deputado Inonilson,  Senhores aqui presentes,  eu venho
acompanhando o aumento das despesas com o pessoal do Governo
desde o início da nossa legislatura. Nada justifica essa decisão em
cima daquilo que nós aprovamos aqui na Assembleia para o aumento
significativo do custeio da máquina pública a partir de 2012. Ainda

há projeto tramitando, de urgência, urgentíssima, que aumenta
ainda mais, Deputado Jalser, o custeio da máquina administrativa,
como a criação de escolas, aumento de salários, concurso do IPER,
plano de cargos da FEMACT, da Defensoria Pública, enfim. Quando
é com esta Casa, que é um poder independente, cria-se um problema,
sendo que ainda há projetos para serem votados aumentando o
custeio da máquina pública. As coisas estão como naquele ditado:
“faça o que digo, mas não faça o que faço”.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio Continua. Obrigado,
Deputado Joaquim.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Soldado Sampaio –
Deputado Ionilson, é com muita propriedade que Vossa Excelência
abordou esse assunto que está nas páginas dos jornais do nosso Estado.
O comportamento do nosso atual Governador é de se estranhar. Eu
tenho acompanhado, nos últimos 15 dias, inclusive nos meios de
comunicações dos seus aliados, e me parece que aquela do Deputado
Flamarion, pedindo que ele se vacinasse contra raiva, é mais do que
adequada até porque é estranho o comportamento ofensivo,
agressivo, com que o Senhor Governador desrespeita esta Casa,
desrespeita os Parlamentares desta Casa. Então discordo muito do
comportamento do atual Governador. Aí, ele vem com discurso que
é para contenção de despesas, que não tem como dar reajuste para
servidor do executivo. Isso é papo furado, história para enganar as
pessoas. O Deputado falou muito bem, temos aqui projetos criando
vários cargos comissionados. O do IPER, se não me engano, prevê
26 cargos efetivos e 46 comissionados, chega a ser quase o dobro o
número de cargos comissionados. Se formos olhar as demais
Secretarias e Fundações, e outros projetos que estão vindo para esta
Casa, é o mesmo objetivo, altos salários para servidores
comissionados. Agora, o servidor efetivo realmente tem o que
reclamar, que digam os trabalhadores da saúde, auxiliares, técnicos e
trabalhadores da educação. No caso da saúde, temos trabalhador
recebendo menos de um salário mínimo. Recentemente, na reunião
da Comissão de Educação, representantes do SINTER entregaram
vários contracheques de servidores ganhando abaixo de um salário
mínimo. Ontem, passei o dia debruçado em cima do orçamento e
vou trazer para esta Casa números absurdos, secretarias, fundações e
autarquias em que grande parte desse orçamento está compromissado
com o pessoal comissionado. Essa deve ser a grande questão, ele não
tem coragem de enfrentar essa situação dentro do executivo para
dar um basta, então vai para rádio, televisão diz que nunca demitiu
um servidor, que todo dia emprega gente, e me parece que já está
querendo fazer um palanque político para 2014, ou algo parecido. É
lamentável  o comportamento do atual Governador. Isso me parece
muito mais desespero nesse momento. Obrigado.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio continua. Obrigado,
Deputado Sampaio, eu atribuo, muitas vezes esse comportamento do
Governo, à falta de maturidade política, por não ter sido egresso pela
vontade popular, quando ocupou o governo, devido à situação
extemporânea com o falecimento do titular, diferente do segundo
mandato. Mas ele já chegou de repente  como Governador do Estado,
e talvez não entenda direito o funcionamento do Poder Legislativo,
daí tratar esta Casa, dessa maneira. Ainda que tenha a maioria nesta
Casa, ainda assim a desrespeita ao falar da maneira que falou nos
programas de rádios e televisão, mostrando que não está a altura do
cargo que exerce. É essa a visão que tenho do atual governo. Obrigado.

O Senhor Deputado Joaquim Ruiz – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores que fazem parte
da galeria, Senhoras que fazem parte da Marcha pelo fim da Violência
Contra a Mulher, parabéns por essa luta, continuem lutando. Eu acho
que esse é o século da mulher, é o século em que a mulher avançou e,
por muita coincidência, a discussão que eu faço nesta Casa está
exatamente relacionada a um projeto meu que foi arquivado e que
beneficiava a mulher. Esse é o segundo projeto, o Deputado Flamarion
Portela não está aqui, que é o relator, Deputada Ângela, que está
sendo arquivado por problema de frase. Nós, Parlamentares, temos
que ter prioridade na Casa, porque nós representamos parte dos
segmentos sociais do Estado de Roraima. As assessorias técnicas não
se afinam, bem como o Jurídico com a área técnica, e o que acontece?
Se há um erro num projeto de qualquer parlamentar, existem as
assessorias para que orientem o Deputado a corrigir, e não
simplesmente pegar um projeto de lei, como está acontecendo, como,
por exemplo o do capacete, que já existe na capital de São Paulo, em
Campinas, em João Pessoa porque os maiores índices de assalto aqui
em Boa Vista, Baliza e em Rorainópolis, onde as Agências dos Bancos
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foram assaltadas, os criminosos estavam usando capacete. Esse projeto
não foi arquivado porque o relator, o setor jurídico da Assembleia
Legislativa alegou que tinha que escutar a segurança pública, que era
inconstitucional, mas o projeto que regulamenta não tem nada  a ver
com segurança pública. O Município de Boa Vista já aprovou um
projeto através da Câmara Municipal de Boa Vista, e o que fiz foi
ampliar o projeto para o Estado todo. Prestem bem atenção, Deputada
Ângela, Deputada Aurelina, que além de mulheres são mãe, qual dos
meus projetos foi arquivado, o Projeto de Lei 023, que “dispõe sobre
o serviço voluntário no âmbito do Território do Estado de Roraima, e
dá outras providências”. O artigo primeiro especifica a lei federal, o
artigo segundo, que o serviço voluntário é caracterizado pela
disponibilidade de agentes junto a pessoa física, jurídica ou órgão
público para prestação de serviço de forma gratuita, vinculada à
assistência a quem dela venha a necessitar.

Artigo terceiro, por não gerar qualquer vínculo empregatício
entre o voluntário e a pessoa, ou entidade para quem se presta o
serviço, deverá ocorrer o termo de adesão a ser preparado por aquele
que recebe o prestador de serviço, para fixar as condições mínimas em
que serão os trabalhadores recebidos.

Artigo quarto, esse que questionaram que não cabe ao Poder
Legislativo legislar. Os trabalhadores voluntários poderão ser ressarcidos
com as despesas de alimentação e transporte que realizarem para
desempenho das suas atividades. Poderão.

O artigo quinta, também, é um dos artigos que o jurídico da
Casa alegou a inconstitucionalidade. Aplica-se as disposições da
presente lei às mães consideradas dolas, quando das suas atividades,
às unidades de saúde voltadas ao atendimento da mulher em especial
Eu não estou discriminando que tenha que ser o Hospital Materno
Infantil Nossa Senhora de Nazaré. É lógico que quando eu falo das
mães aqui, que vão para UTI, refiro-me ao Hospital Materno Infantil
que há no Estado de Roraima, que é a Maternidade, e eu estou
colocando em especial. E, aí, o que a assessoria jurídica coloca?
Argui que o artigo 4° e 5°, que são esses que eu li, são inconstitucionais,
mas esquecem que para quem é doador de sangue, já existe uma lei. O
que eu quis aqui ressaltar foi que se existe um banco se sangue, existe
um banco de leite, e que existe deficiência na maternidade. Foi um
pedido feito pela maternidade para que a gente melhore o banco de
leite, para salvar vidas, e só quem saber disso são as mães que têm
mais sensibilidade do que nós, homens. Foi esse o objetivo, salvar as
vidas que vão nos substituir amanhã e apoiar aquelas mães que,
voluntariamente, se dispõem a ir à maternidade para fazer esse
trabalho tão digno e tão bonito em prol da vida das crianças do nosso
Estado. E, o mínimo que poderíamos esperar era que fôssemos
chamados pelo menos para discutir, porque esses projetos são
orientados por técnicos da nossa Casa. E o que ocorre com um
projeto desse? Várias mães estão escutando o que eu estou colocando,
e o pior, esse parecer foi dado por uma mulher que deveria ter a
sensibilidade de deixar que um projeto desse fosse para um arquivo
enquanto tantas mulheres precisam desse apoio. Quero finalizar
dizendo o seguinte: vou rever isso aqui, porque faz parte do que eu
estou procurando fazer contra a violência. Então, essa divisão é uma
violência contra a mulher que realiza o aleitamento infantil na
Maternidade infantil do nosso Estado. E, por último, gostaria de
dizer às mulheres aqui presentes, e vi algumas amigas minhas, com
laços históricos como a CECY Brasil que está aqui, que quando fui
prefeito de Iracema construímos 998 casas, durante os oito anos da
minha gestão. E o que eu fiz lá no Município? Fazia o cadastro das
casas, aquelas casas do Habitar Brasil, através de emenda do Governo
Federal, para pessoas de baixa renda e lá eu não aceitava cadastro em
nome de homens, porque amanhã ele larga a mulher com 3, 4 filhos,
e se a casa estiver no nome dele, vai ter problemas, porque a mulher
terá que ir para delegacia, depois  para justiça para poder ter direito,
na casa, que é primordial para a família. Todos os cadastros eram
feitos em nome da mulher porque os homens tinham a mania de ir
para o garimpo e quando voltavam já tinham constituído outra
família, ou iam trabalhar em outros municípios, e muitas vezes não
voltavam porque já tinham outra família. As casas em Iracema eram
dadas para as mulheres, com exceção de três casos, em um a mulher
pulou a cerca e deixou o homem com quatro filhos, aí ele foi
beneficiado com uma casa, em outra, a mulher morreu num acidente
na BR 174 e tinha três filhos, e aí o cadastro foi feito em nome do
marido, e no outro, a mulher teve câncer e tinha dois filhos e o
cadastro foi feito também no nome do marido. Mas para as pessoas
terem acesso às casas, e esse projeto foi premiado pelo UNICEF, eu

tinha que colocar médico e dentista no Município porque a mãe
assinava um contrato com a prefeitura que somente depois de 04
anos receberia o documento final da casa, desde que fosse para o
médico de três em três meses, para o dentista de seis e seis meses. As
crianças tinham que estar matriculadas, em sala de aula, e as mães,
que eram analfabetas, tiveram que voltar a estudar, e recebiam uma
bolsa de 40 reais. O pai, se voltasse a estudar, também tinha uma
bolsa de 40 reais e cada criança tinha uma bolsa de 40 reais, isso
antes desses programas que foram criados agora. Só estou relembrando
uma parte do passado da história de Roraima para mostrar o quanto
vocês são importantes para o presente e o futuro do Estado. Parabéns
a todas as mulheres que estão aqui, presentes.

O Senhor Deputado Coronel Chagas – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, quero dar boas- vindas às mulheres do
Movimento Marcha pelo fim da Violência Contra a Mulher, também
a Coordenadora Geral da União Brasileira de Mulheres, aos membros
dos meios de comunicação, a todos os amigos que nos acompanham
através do sinal da Rádio Comunitária Anauá, que leva informação aos
Municípios da região sul do Estado, a todos os nosso cordial bom dia.

Senhora Presidente, Senhores Deputados, uso dessa tribuna
hoje, para trazer informações a respeito da reunião da diretoria da
UNALE, União Nacional dos Legisladores e Legislativos Estaduais,
que aconteceu no dia de ontem, em Brasília, capital do nosso País
, da qual, por indicação desta Casa, sou membro titular do Conselho
deliberativo. Eu estive lá, juntamente com o Deputado Erci de
Moraes, que também faz parte dessa diretoria, e nessa reunião
foram tratados assuntos de extrema importância para o País,
especialmente para o Estado de Roraima. A UNALE tem se reunido
para tratar e tomar posicionamento em relação a temas de
relevância nacional, particularmente quanto ao Pacto Federativo.
Todos sabem que o Pacto Federativo,  insti tuído pela nossa
Constituição Federal de 88, é um conjunto de regras que define o
que o Estado, enquanto nação, arrecada, as relações, como isso é
distribuído entre a própria União, os Estados e os Municípios. Esse
modelo de federalismo no Brasil tem se revelado terrível para os
Estados e Municípios, porque a União, que arrecada os impostos
federais,  fica com a maior parte delas e solta migalhas para os
Estados e Municípios, principalmente para os Estados pequenos.
Falo pequeno em se tratando de bancada federal, porque o que
define na maior parte a distribuição desses recursos é a força das
bancadas federais. Enquanto Roraima tem apenas 08 Deputados
federais, Estados como por exemplo São Paulo tem mais de 70
Deputados e, aí, é uma briga em que naturalmente a gente sai
perdendo. Então, a UNALE, que é composta por Deputados de
todos os Estados, criou uma comissão para elaborar uma proposta
de revisão de dispositivos constitucionais e infraconstitucionais,
visando rever o Pacto Federativo. E, essa comissão cuja Presidente
é a Deputada Estazia do Estado do Rio de Janeiro, conta com um
Deputado de cada Estado, e aqui de Roraima integra essa Comissão
a Deputada Aurelina Medeiros. Mas nós estivemos na reunião
ontem e fizemos uma sugestão a Presidente da UNALE, aos
Deputados que se encontravam presentes representando cada
Estado, para que essa Comissão, ao elaborar esse documento para
essa proposta do novo Pacto Federativo, fizesse visita a todos os
Estados para conhecer a realidade de cada um. Para conhecer quais
são os pontos fortes e fracos de cada Estado, quais são as ameaças
ao desenvolvimento e quais são as oportunidades para que,
conhecendo esse imenso território Brasileiro, perceba que o que é
bom muitas vezes para a região sul, pode não ser bom para a região
norte, ver o que cada região precisa e o que está sofrendo. Essas
foram as minhas palavras na reunião da UNALE ontem, que Roraima
paga um alto preço, mas não só Roraima, os outros Estados da
região norte também pagam alto preço para que o Brasil apareça
bem perante o cenário internacional, perante organismos de pressão
internacional  no tocante a questão indígena, a questão ambiental.
Temos hoje mais de 85% do nosso território comprometido com
áreas indígenas e áreas de preservação permanente. Resta pouco
mais de 10% de área do nosso Estado para o desenvolvimento, e
isso é um preço que Roraima paga, e outros Estados da região Sul e
Sudeste não tem tanto comprometimento. Foi com esse objetivo
que eu sugeri no dia de ontem, que essa Comissão, criada para
elaborar um novo Pacto Federativo, visite o nosso Estado para que
aqui faça uma nivelação de conhecimentos sobre o que é Pacto
Federativo a todos os Parlamentares desta Casa, Vereadores,
Prefeitos, lideranças dos mais diversos segmentos da sociedade
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civil organizada, traga esse conhecimento e leve as informações
para subsidiar e elaborar o Pacto Federativo. A nossa sugestão foi
bem recebida e a Presidente da UNALE e o Deputado da região
norte, do Estado do Acre, firmou esse compromisso de que a
Comissão visitará todos os Estados brasileiros para conhecer essa
realidade e, a partir daí, elaborar o Pacto Federativo. O Pacto
Federativo vai tratar sobre a reforma tributária, o ajuste fiscal, a
dívida pública dos Estados com a União, a divisão dos royalties do
pré-sal. Essa questão, principalmente a dos royalties do pré-sal é
importantíssima para o Estado de Roraima, porque, atualmente,
Roraima e nenhum outro Estado que não esteja na região que se
extrai o petróleo recebe os royalties, sendo que esse  petróleo não
é retirado da área continental e sim da plataforma marítima, então,
não pertence a nenhum Estado, pertence ao povo brasileiro de
todos os Estados. Mas, os Estados onde estão instalados os pontos
de retirada do petróleo não concordam com a divisão dos royalties,
entretanto, por outro lado, concordam com suas Bancadas que
impõem restrições ao crescimento do Estado de Roraima,
notadamente quando aprovam um número sem fim de demarcações
de terras indígenas e de criação de áreas de preservação permanentes,
engessando o Estado para o desenvolvimento. A nós, não é permitido
o desenvolvimento, que é dificultado ao máximo através da atuação
dos órgãos fiscalizadores, como o IBAMA  e a FUNAI. O Agricultor,
se derrubar uma árvore, pode ter certeza que em breve a fiscalização
vai chegar, se ele derrubar uma meia dúzia de hectares que seja, se
ele não tiver cumprido toda a burocracia que se estende por mais de
dois anos para a liberação de uma licença, certamente ele será
multado. Enquanto se colocam todas essas barreiras para o Estado
de Roraima, não querem permitir que a gente faça parte da divisão
do bolo dos royalties. Essa é uma das questões que o Pacto Federativo
vai discutir e que essa Comissão vai trazer para cá no ano que vem,
e nós deveremos estar preparados  para apresentar a realidade do
Estado a essa Comissão. Uma outra questão que também vai ser
tratada é a dívida pública dos Estados para com a União. Roraima
também tem sua dívida por empréstimos solicitados para execução
de programas, obras para buscar o crescimento e o desenvolvimento
econômico do Estado. Empréstimos contraídos ao longo dos
últimos 20 anos. Todos os meses o Estado paga uma parcela dessa
dívida e dos juros e isso compromete o  orçamento do Estado. A
dívida pública dos Estados com a União é imensa, e diversas sugestões
já foram feitas para que houvesse uma anistia ou pelo menos uma
renegociação dos juros, porque há Estados que pagaram juros de
mais de 9% ao ano e não conseguem uma renegociação da dívida. E
como podemos explicar ao cidadão brasileiro que o Brasil faz anistia
de dívidas da Bolívia, da Líbia, do Paraguai e de tantos outros
países, dividas que contraíram em empréstimos com o Brasil, mas
o Governo Brasileiro não pode fazer a anistia da divida dos seus
Estados? Essas são questões que serão tratadas na Comissão e que
são de fundamental importância para o nosso Estado. E, por isso,
fizemos a sugestão para que essa Comissão venha conhecer a
realidade do Estado de Roraima. São essas informações que levamos
à reunião da UNALE e que foram acatadas pelos Deputados presentes
e, com certeza, vão contribuir de forma decisiva para que o Estado
de Roraima possa fazer com que sua voz seja ouvida por Deputados
de todo o país e se contemple nesse Pacto Federativo as aspirações
do nosso Estado. Obrigado.

O Senhor Presidente (Chicão da Silveira) – Não havendo
mais nenhum Orador inscrito, e atendendo à requerimento aprovado
anteriormente, transformamos a Sessão em Comissão Geral, ocasião
em que esta Casa homenageará as mulheres que fazem parte do
movimento da Marcha pelo Fim da Violência Contra a Mulher.

Convido a Deputada Aurelina Medeiros para presidir os
trabalhos.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Convido para
compor a Mesa dos Trabalhos a Senhora Dilciane Ribeiro Bento,
Coordenadora Geral, representando a União Brasileira de Mulheres; a
Doutora Juliana Castro, Delegada de Polícia; a Doutora Ilaine Aparecida
Pagliarini, Promotora de Justiça do Ministério Público; a Senhora
Cecy Lya Brasil, representante do Movimento Roraimense de Mulheres;
a Senhora Antônia do Nascimento Bezerra, Vice-Presidente do Projeto
Talismã, representando a Agricultura Familiar de Mucajaí; a Senhora
Iraci Cunha, Secretária Municipal de Gestão Social e o Deputado
Soldado Sampaio.

É uma honra para este Parlamento recebê-las aqui, ouvi-las e
participar desse movimento que todas nós reconhecemos a importância

ímpar que tem para as mulheres, para o Estado e para o Brasil. Nesse
momento iremos franquear a palavra aos nossos participantes, inciando
pela Coordenadora Geral, Senhora Dilciane Ribeiro Bento.

A Senhora  Dilc iane  Ribe iro  Bento ,  Coordenadora
Geral, representando a União Brasileira de Mulheres – Bom dia
a todas presentes neste Plenário. Quero saudá-las com o nosso
lencinho da união brasileira de mulheres na Marcha pelo Fim da
Violência Contra a Mulher.

Antes de inciar a minha fala, gostaria de apresentar um vídeo
da fala da Ministra Irani Lopes.

(apresentação do vídeo)
A Senhora Dilciane Ribeiro Bento, Coordenadora Geral,

representando a União Brasileira de Mulheres continua – Quero, em
nome do Deputado Soldado Sampaio, saudar todos os Deputados e
Deputadas, bem como a Mesa Diretora. É com muita alegria e
felicidade que saúdo as mulheres que neste dia saíram de suas
residências ou locais de trabalho para bradar em protesto contra a
violência que as mulheres de Roraima sofrem, seja no âmbito das
agressões físicas, morais ou sexuais.

É Importante salientar que, nós mulheres não ganhamos nada
de graça, no decorrer da história mundial lutamos contra uma sociedade
patriarcal que nos impunha uma vida doméstica, ou do lar, como
vários formadores de opinião ainda classificam muitas de nós mulheres.
Lutamos contra uma imposição religiosa, a cerca de 1300 anos atras,
que nos igualava a figura do diabo. Lutamos, enfim, contra o universo
masculino que sempre nos quis relegar um papel menor na história da
humanidade. Em muitas situações fomos até transformadas em putas
para poder manter a dignidade masculina. Conforme o Filósofo
Pimentel Lins, a filosofia considerava, no século dezenove, que a
inferioridade da razão entre as mulheres era fato incontestável, cabendo
a elas apenas cultivá-la na medida certa ao cumprimento de seus
deveres naturais: obedecer ao marido e cuidar dos filhos. A medicina
do século dezenove afirmava que a fragilidade, o recato e o predomínio
das faculdades afetivas sobre as intelectuais eram características
biologicamente femininas, assim como a subordinação da sexualidade
ao instinto maternal. Em oposição, o homem somaria a sua força
física, uma natureza autoritária, empreendedora, racional, e uma
sexualidade sem freios. Portanto, é importante saudar as mulheres
lutadoras que fizeram história em seu tempo na construção dos avanços
que conquistamos na atualidade: Margarida Maria Alves que lutou ao
lado de vários homens para vencer a Oligarquia Agrária deste país;
Chiquinha Gonzaga que com sua voz rompeu o universo cultural; Leila
Diniz que rompeu barreiras sociais e religiosas; Bertha Lutz que se
destacou na luta pelo direito ao voto feminino. Especialmente saúdo,
mais uma vez, nós mulheres roraimenses que nos unimos para reivindicar
nossos direitos e ampliar nossos poderes.

Neste dia 22, lembremo-nos da data de 25 de novembro
onde pautamos uma data política de Combate a Violência Contra a
Mulher. A violência sexual cometida pelos homens pauta-se
essencialmente no discurso e nas ações de quererem eles definir
como nós devemos nos comportar. A escolha desta data não é
aleatória, homenageia as irmãs Mirabal (Minerva, Pátria e Maria),
da República Dominicana, que em 1960, durante a ditadura de trujillo,
foram brutalmente assassinadas, como várias mulheres nos processos
ditatoriais vividos no continente latino americano que, além de
terem suas vidas ceifadas, foram expostas a torturas e violências
sexuais pelas autoridades constituídas pelas armas. Combater essa
violência sexual é combater situações como quando um homem
agride fisicamente uma mulher. É comum dizer que ela não fez bem
seu trabalho, não se comportou bem e coisas desse tipo. Também
quando uma mulher é assediada na rua, sendo obrigada a ouvir gracejos
ou piadas, é como se ela estivesse disponível simplesmente porque
está exposta em um lugar público. O pior, Deputados e Deputadas, é
que grande parte destas agressões físicas são oriundas de pessoas
próximas, nossos companheiros, namorados, amigos, parentes. São
estes os homens que buscam desconstruir nossa legitimidade como
cidadãs e construtoras deste país. A cada 2 minutos 5 mulheres são
espancadas no Brasil, a cada dia são 720, a cada semana 5.040, a
cada mês 151.200 e, por fim, a cada ano que se passa são 1.814.400
mulheres agredidas fisicamente neste país, e não computamos aqui
os casos de violência moral e sexual. Isso é uma vergonha a nossa
Nação, a agressão, o descaso do Estado e o abandono de um princípio
básico de nossa Constituição: o direito à vida, pois uma agressão não
nos deixa só marcas físicas, como destroem nossa autoestima e o
nosso ser. Infelizmente, nos submetemos aos ditames de um bruto. É
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importante salientar que este bruto é reflexo desta sociedade que vê
nas mulheres um objeto a ser usado e dispensado. Quem não conhece
o ditado popular “quem quiser que prenda suas cabritas, pois meu
bode esta solto”. Esse é o imaginário social que se apresenta, mas
nós estamos aqui hoje para dizer a sociedade roraimense que basta de
agressões, basta de imposições políticas, basta de descasos, basta de
sermos descartadas do contexto socioeconômico do nosso Estado.

As estatísticas em Roraima apontam que a cada dia temos 21
vítimas de agressões. No ano de 2010 tivemos um total de 7523
registros de violência. Esses dados referem-se aos casos que chegam
aos diversos órgãos de combate a violência contra a mulher. Mas,
neste evento, queremos não apenas apresentar nosso repúdio aos atos
de violência, e sim cobramos do Estado de Roraima, através de seus
Poderes Constituídos, ações concretas no tocante ao amparo, a
proteção e a assistência da mulher vitimizada pela violência sexual.
Não podemos permitir ingerências políticas de qualquer espécie no
desenvolvimento das ações de combate, punição e prevenção da
violência física contra as mulheres. Propomos hoje a discussão nesta
Casa de um projeto de lei que regulamente o combate ao assédio moral
que as mulheres roraimenses são vítimas. A desqualificação da mulher
é uma das principais formas de agressão que vivemos na atualidade.
Cotidianamente somos agredidas por sermos mulheres, sendo alegada
nossa incapacidade de gerir administrativamente uma situação, seja
no setor público ou privado. Assim, acredito que devemos começar a
efetivar o verdadeiro papel desta Casa, que consiste na perspectiva de
propor leis que venham regular e enfrentar os conflitos que vivemos
no nosso cotidiano. Sabemos que nosso empoderamento político
fundamenta-se no nível de nossa organização, para isso superamos
barreiras ideológicas e partidárias no intuito de construir uma frente
de mulheres que buscarão a cada eleição garantirem mais representantes
nas instâncias do Poder, seja nos Parlamentos ou nos Executivos.
Sabemos que a democracia liberal não funciona sem os grupos de
pressão, como já dizia o velho Platão, em seu texto a política. Assim,
nos organizaremos como um grupo de pressão, mas, também, nos
fortaleceremos como uma frente política para trazermos e
conquistarmos estes espaços que são nossos, mas, infelizmente,
dominados quase que exclusivamente por homens. Por isso, defendemos
que a reforma política seja uma reforma includente, não só das
mulheres, mas de outros segmentos sociais que têm sua voz excluída
dos processos de decisão na política. Na esfera política, propomos a
esta Casa que apresente uma lei obrigando o Executivo Estadual a
compor com 50% de mulheres os cargos de 1º e 2º escalão do governo.
Esta é uma forma concreta dos atuais Deputados e Deputadas poderem
fomentar o empoderamento político das mulheres roraimenses.
Lutamos em defesa das mulheres trabalhadoras que não possuem local
apropriado para deixarem seus filhos, sendo muitas vezes obrigadas a
largar o trabalho. Lutamos por igualdade salarial entre homens e
mulheres no desempenho das mesmas funções, bem como, salários
mais justos. Lutamos por serviços de saúde de qualidade, principalmente
para as mulheres geradoras de vida. Mas não acreditamos na igualdade
entre os sexos nos limites das desigualdades sociais existentes. Por
isso, lutamos por um novo Brasil onde a Democracia seja um bem do
povo, para que ele possa, livremente, participar e escolher seu destino.
Lutamos por um Brasil novo onde a soberania nacional e os direitos
sociais sejam um primeiro passo no caminho do desenvolvimento
independente, voltado para o bem estar de seus habitantes. Lutamos
por um Brasil onde a terra seja fonte de alimento para os que nela
trabalham e não fonte de especulação e lucro para os que a exploram.
Por fim, lutamos por um novo Brasil onde a exploração e a opressão,
hoje presentes, passem a ser apenas uma página do passado na história
de um povo que viverá uma nova sociedade de iguais.

Para concluir, gostaria de acrescentar que nós mulheres
compreendemos o sistema excludente que nos é imposto pelo
capitalismo. Por isso, em nossa luta, apresentamos como uma das
pautas a construção de uma  sociedade mais justa para homens e
mulheres, lutamos por nossos interesses, mas, principalmente, pelos
interesses das gerações futuras. Nós sentimos a dor do parto, e para
uma mulher, uma mãe nada é pior do que olhar o mundo injusto,
repleto de corrupção e descaso por parte dos administradores públicos
no tocante a garantia do bem-estar da população.

Nesta Marcha defendemos a seriedade com os recursos
públicos, respeito com a política de educação, um serviço de saúde de
qualidade. Não queremos governos ou representantes que estabeleçam
os espaços de decisão como arenas eleitorais. Precisamos,
urgentemente, em Roraima, da defesa do nosso povo, da defesa das

mulheres que são parte essencial no desenvolvimento de Roraima.
Viva as mulheres brasileiras. Viva as mulheres roraimenses. Obrigada.

A Senhora Presidente Deputada (Aurelina Medeiros) – Com a
palavra a Dra. Juliana Castro – Delegada de Polícia.

A Senhora Delegada de Polícia (Juliana Castro) - Bom-dia a
todos e a todas aqui presentes nesta Casa do povo. Quero
cumprimentar todas as pessoas aqui, em nome da Deputada Ângela
Águida Portela, todos os Deputados, e agradecer pela oportunidade
de estar aqui, hoje, num momento histórico para o nosso Estado,
onde estamos manifestando que somos contra todas as formas de
violência, nos indignando com o fato de o Estado de Roraima ocupar
o segundo lugar no ranking nacional de homicídios de mulheres isso
é inadmissível, nós não podemos mais perder as nossas mulheres
para a violência. E, por esse motivo, estamos aqui, hoje, para fazermos
a leitura da nossa Carta das Mulheres de Roraima, onde constam os
nossos pedidos aos poderes públicos.

Nós, mulheres de Roraima, representadas neste ato pelos
seguintes segmentos da sociedade civil organizada: UBM – União
Brasileira de Mulheres; UNEGRO; AMR – Associação de Mulheres de
Roraima; Grupo de Mães Anjos de Luz, juntamente com pessoas
voluntárias à causa do Enfrentamento à Violência Contra a Mulher,
estamos reunidas e reunidos neste ato público chamado MARCHA
PELO FIM DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER, para tornamos
públicos nossos pedidos de providências aos Poderes Públicos
constituídos, que são os seguintes:

Implantação das ações estabelecidas no Pacto de
Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, assinado pelo Governo
do Estado no ano de 2009, que até o momento não foram implantadas;

Implantação de um organismo Estadual de Políticas para
Mulheres;

Implantação de um Centro de Referência de Atendimento à
Mulher vítima de Violência, com atendimento multiprofissional;

Condições dignas de atendimento à Mulher vítima de Violência
na Delegacia de Defesa da Mulher e no Plantão Central II, onde as
vítimas recebem o primeiro atendimento, visando que haja um local
minimamente apto a garantir-lhes direito, com mudança total na
estrutura física de atendimento, visando fornecer separação da vítima
e agressor, privacidade, sigilo e estímulo ao registro das ocorrências;

Atendimento psicossocial e jurídico na Delegacia de Defesa da
Mulher e no Plantão Central II, onde as vítimas estão sendo atendidas;

Realização de capacitação dos policiais civis e militares, em
especial os que atuam na Delegacia de Defesa da Mulher e no Plantão
Central II, para que possam atuar de maneira a garantir os direitos da
mulher vítima de violência;

Implantação e efetivação da Rede de Atendimento à Mulher
vítima de Violência, para que a atuação de todos os organismos seja
feita em rede e de maneira integrada;

Nós pedimos e exigimos a reativação do Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos da Mulher, com paridade de membros
governamentais e da sociedade civil organizada;

Reativação da Câmara Técnica de Monitoramento das Ações
do Pacto de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, com paridade
de membros governamentais e da sociedade civil organizada;

Disponibilização de capacitações e cursos profissionalizantes
gratuitos para que as mulheres possam obter vagas no mercado de
trabalho remunerado;

Criação de creches e escolas integrais gratuitas e com qualidade
para as crianças, para que as mulheres possam deixar seus filhos em
segurança enquanto buscam uma vaga no mercado de trabalho;

Implantação de programas de planejamento familiar com
ampla acessibilidade;

Adoção de medidas efetivas no serviço público para a erradicação
do machismo, preconceito, assédio moral e sexual contra mulheres;

Realização de campanhas permanentes que visem a erradicação
de condutas machistas e a violência contra a mulher;

Que o CHAME – Centro Humanitário de Apoio à Mulher da
Assembleia Legislativa do Estado, tenha como responsável uma
Parlamentar Estadual do sexo feminino, e que retome seu atendimento
para que cumpra o propósito para o qual foi criado, ou seja, apoio à
mulher vítima de violência, com o retorno de profissionais capacitados
nessa área de atuação;

Que haja punição exemplar para todos os atos praticados
por pessoa comum, funcionário público ou por políticos com
mandatos eletivos;

Que exista política efetiva voltada para a saúde da mulher, em
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especial em ações que tratem de câncer de mama, câncer colo-cervical,
câncer de útero e AIDS;

Criação de Delegacias de Atendimento à Mulher nos municípios
do interior do Estado;

Criação de Postos do IML nas demais regiões do Estado;
Condições dignas de atendimento à mulher vítima de

violência no IML, em especial na realização de exames para apuração
de delitos de natureza sexual;

Criação de Lei que estabeleça mecanismos para coibir e punir
o assédio moral às mulheres do Estado;

Prestação de contas referentes à verba de mais de um
milhão de reais enviada pela Secretaria Nacional de Políticas
para  Mulheres  ao Governo do Estado de Roraima para  o
Enfrentamento à Violência contra a Mulher;

Enfim, reivindicamos a efetivação integral do Plano Nacional
de Políticas Para Mulheres no âmbito municipal e estadual, orientado
pelos seguintes princípios: Igualdade e respeito à diversidade; equidade;
autonomia das mulheres; laicidade do Estado; universalidade das
Políticas; justiça Social; transparência dos Atos Públicos; participação
e Controle Social. Por último, gostaríamos de agradecer por esta
oportunidade de manifestarmos, mais uma vez, que somos contra
todas as formas de violência, pois não podemos mais tolerar nenhuma
forma de violência, discriminação, preconceito e machismo. Nós
estamos aqui e contamos com o apoio dos Deputados que foram
eleitos com o nosso voto, para que, realmente, implantem essas
políticas que visam o fortalecimento das mulheres no Estado. Obrigada.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Com a palavra a
Dra. Ilaine Aparecida, Promotora de Justiça do Ministério Público.

A Senhora Dra. Ilaine Aparecida – Inicialmente, gostaria de
cumprimentar, em nome da Deputada Aurelina Medeiros, que preside
a presente Sessão, todos os Deputados aqui presentes, bem como, as
demais autoridades. Peço vênia também para em nome de uma mulher,
minha amiga, que gosto muito, uma guerreira no combate à violência
doméstica familiar, Débora, do CHAME, cumprimentar todas as
mulheres aqui presentes. Em face dos cinco minutinhos que me
foram concedidos, encerro aqui meus cumprimentos. A Débora me
formulou o convite, como Promotora de Justiça, junto ao juizado
especializado de violência doméstica e familiar, para que fizesse uma
abordagem aqui de como é o trabalho do Ministério Público, e o que
nós estamos fazendo principalmente em relação às políticas públicas
para as mulheres. O Ministério Público, assim como as delegacias, o
Poder Judiciário, tem uma atuação inicial em relação à violência
doméstica, eminentemente repressora, ou seja, via de regra, nós
atuamos, Polícia Militar, Delegacia de Defesa da Mulher e  Ministério
Público, depois que a violência já ocorreu. É necessário isso? Com
certeza, pois precisamos cada vez mais reprimir esse tipo de violência
fazendo com que o agressor responda um processo, responda a pela
sua conduta e se houver provas de que ele praticou aquela conduta
delitiva contra a mulher, que receba a punição do Estado. Entretanto,
a violência, qualquer que seja ela e qualquer que seja a forma que ela
ocorra,  só é combatida com a prevenção. Não basta a repressão, é
preciso que haja políticas públicas, e aí entra o nosso tema da Marcha
em relação à exigência, à reivindicação de que os Poderes Públicos
atuem de forma integrada para o combate a violência, de forma
preventiva. É preciso reprimir o sujeito que pratica violência,
condenando-lhe com uma pena. É preciso restaurá-lo. E, acima de
tudo, que a mulher se imponha, que ela consiga dentro de casa dizer
NÃO, você não vai mais me agredir, quer com palavras, gestos ou
agressões físicas. Então, é preciso que a mulher tenha esse poder.
Nós trabalhamos com um tipo de violência extremamente específica,
e as estatísticas já demonstram, e há inúmeros estudos que falam
sobre isso, que a mulher só consegue se libertar do círculo de violência
em média de 5 a 15 anos de convivência com o parceiro, ou seja, é
um período extremamente longo para que ela efetivamente diga:
Não quero mais. E por que isso acontece? Em primeiro lugar por um
problema cultural. A mulher é responsável pela casa, e se o casamento
fracassar, a culpa é da mulher, principalmente se ela não consegue
segurar o homem, a família, o casamento. Ela pensa nos filhos, e na
maioria das vezes depende economicamente do homem, então, ela
pensa que precisa se submeter a isso para que possa manter seus
filhos com o mesmo padrão de vida. E inúmeros casos nós temos em
que as mulheres só se separam, só dão um basta a violência quando
seus filhos já são maiores, casados, e já construíram suas vida. Então,
por isso que as políticas públicas são importantes. É preciso que a
criança desde cedo seja educada com respeito pela família e pela

mulher. Então, a educação é o primeiro ponto básico. É necessário
que seja incluído nos currículos escolares orientações sobre educação
e saúde. A mulher precisa de atendimento nos hospitais, nos postos
de saúde, porque muitas vezes é nesses locais que ela, após agredida,
vai se refugiar. É preciso segurança pública, delegacias bem equipadas,
não o que nós vemos hoje, no nosso Estado, infelizmente, delegacias
sucateadas, com carência de delegados, com carência de escrivães, de
agente de polícia, e é claro, que haja uma preparação desses
profissionais, e dos Policiais Militares também, muito embora nós
tenhamos a Academia Integrada de Polícia. O Secretário de Segurança
em Audiência Pública nesta Casa falou com relação a questão da
violência doméstica, que  estão sendo feitos cursos neste sentido,
mas que é preciso que se façam mais e mais. Além de saúde , educação
e segurança, a mulher precisa do social, porque ela não vai largar esse
título de violência se ela não tiver como sustentar seus filhos. Então,
nesse  sentido, é preciso que os programas sociais priorizem a mulher,
porque a mulher, no final das contas, é quem fica em casa com os
filhos. Nós precisamos fazer com que a rede de atendimento à mulher
funcione, porque não é apenas uma política específica que vai resolver
a questão da violência contra a mulher. Nós precisamos de políticas
públicas integradas, e urgentemente da criação do nosso Centro de
Referência que é o coração dessa rede, que todos esses serviços que
atualmente funcionam de forma isolada, se articulem e funcionem
de forma harmônica, não se sobrepondo um sobre o outro, e nenhum
deles invadindo outras áreas de atuação. Por isso, é importantíssima
a atuação da Assembleia Legislativa e muito mais do Poder Executivo,
porque é do executivo que partem os projetos para serem,
posteriormente aprovados. Mas, eu creio que nada impede que um
dos Senhores abrace a nossa causa e passe a pensar em projetos
voltados para essa área, visando a integração das nossas redes sociais
e das nossas redes de atendimento a mulher. Infelizmente nós temos
alguns serviços, mas eles funcionam muito mal ou não funcionam.
Sabemos que as maiores vítimas de violência são as mulheres pobres
e com muitos filhos, porque mulheres bem sucedidas, que têm seus
trabalhos, que têm pelo próprio histórico social uma certa
independência, na maioria das vezes não são vítimas. Não quero aqui
dizer  que a violência doméstica é restrita às classes sociais menos
favorecidas, mas, pessoas de baixa renda estão expostas aos riscos
sociais maiores. Então, é por isso que temos uma maior incidência
nessas classes sociais e, é para onde o olhar das políticas públicas
devem estar voltados. Muito obrigada.

A Senhora Representante do Movimento Roraimense das
Mulheres (Cecy Lia Brasil) – Bom-dia Senhoras e Senhores, quero
cumprimentar todos os homens aqui presentes, em nome de meu
filho, Adolfo Brasil, que apoia esta causa pelo Fim da Violência Contra
a Mulher. Quero cumprimentar todas as mulheres, em nome da indígena,
Vanda, afinal ela representa a  personificação da nossa cultura.

Começo a minha fala lamentando e até protestando as cadeiras
vazias. Esse é um marco histórico no nosso Estado, pois a violência é
um assunto muito sério e, é nobre a causa. Portanto, seria mais do que
justo se todos os Deputados estivessem presentes. Aqui vai o primeiro
protesto. Antes, porém, em nome de todas as mulheres da comissão
organizadora, nós queremos agradecer ao Deputado Sampaio pelo
empenho para que essa Audiência se concretizasse, embora depois nós
tivéssemos a notícia que teriam condições para que essa Audiência
acontecesse, uma delas seria não falar do CHAME e de pessoas desta
Casa ligadas a ele. E, não há necessidade disso, a Casa está enganada,
até porque todos sabem como era conduzido o CHAME e como está
hoje. A nossa causa é muito maior. Lutamos pelo fim de qualquer tipo
de violência contra a mulher. A minha fala foi antecipada pela carta de
intenções que a Delegada Juliana leu. Mas, não custa nada reforçar,
porque a sensação que nós que estamos do lado de fora temos,
principalmente eu que represento um movimento de mulheres de
Roraima, e tenho orgulho disso, está aqui a nossa Presidente Susana
Coelho, nesta causa da violência contra a mulher, é que os Senhores
Deputados estão dormindo em berços esplêndidos. A sensação é que
cada gabinete é um berço esplêndido e vocês estão inebriados pela
energia do poder. Mas, nós mulheres estamos aqui, para acordá-los e
nada mais justo e melhor, diga-se de passagem, do que ser acordado
por uma mulher. Nós queremos aqui pedir, reivindicar, solicitar o
apoio dos Senhores para essa causa, porque vocês acabaram de ver a
Ministra falar, veio um milhão de reais, e esse pacto foi assinado há
dois anos pelo Prefeito e pelo Governo do Estado. E, através da Vice-
Prefeita e do Prefeito Iradilson Sampaio foi criada a Coordenadoria
da Mulher, já que não pôde ser criada uma Secretaria, porque todo
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mundo sabe o problema financeiro que a prefeitura enfrenta. E, essa
Coordenadoria tem feito muitos trabalhos sociais. Nós temos um
conselho efetivo, fizemos um pacto e ele funciona fluentemente em
apoio a fiscalização. Recentemente, há 15, 20 dias atrás, nós tivemos
uma Conferência da Mulher com o tema “Obrigatoriedade no Plano
Nacional”. Foi capenga? Foi. Nós fizemos as nossas audiências de cada
eixo, fizemos a Conferência e o resultado foi maravilhoso. Nos
dispusemos a ajudar o Estado, saíram propostas maravilhosas e aqui
vai o nosso pedido de apoio para que nós possamos trazer essas
propostas efetivas, em forma de projetos. Vai haver a conferência nos
dias 12, 13 e 14, em Brasília, e foram eleitas 35 delegadas para
participarem. A nacional apóia com hospedagem e alimentação e, é
obrigação do Estado dar as passagens. Mas já sabemos que o Estado
não tem esse recurso ou está dizendo que não tem. Nós estamos aqui
apelando para cada um dos Deputados dar uma passagem para uma
delegada, e ainda faltarão 11 passagens. Então, que o Estado  dê o
restante, pois nós precisamos ir a Brasília lutar pelas nossas propostas
junto com as demais delegadas, porque senão, nós não teremos recursos
do pacto ano que vem. Nós queremos que os Senhores fiscalizem onde
está esse um milhão que veio para as políticas públicas para as mulheres,
porque nós queremos uma delegacia decente e não uma delegacia
sucateada como está. Nós queremos ter uma delegacia que tenha uma
entrada privativa para essa mulher vitimada, porque ela entra pela
porta da frente na delegacia e fica ainda mais constrangida, pois lá na
entrada há uma mangueira e um monte de homens fica embaixo dela
porque faz sombra. Nós queremos um corpo técnico multidisciplinar
qualificado para atender essa mulher. Na nossa carta também pedimos
a esta Casa que nomeie uma Deputada para dirigir o CHAME. Eu vou
mais longe, nós queremos a Deputada Ângela que tem vitalidade, tem
garra para isso e pode lutar por nós, mulheres. Quero dizer para vocês
homens que nós mulheres merecemos uma surra todo dia, mas de
beijos, abraços e carinho. Muito obrigada.

A Senhora Vice-Presidente do Projeto Talismã (Antônia do
Nascimento Bezerra) – Bom-dia a todas e a todos aqui presentes,
quero agradecer a Deus por estar dando essa oportunidade de estarmos
todos aqui. Sabemos que muitas das vezes a violência ocorre por
falta de apoio dentro dos órgãos que representam as mulheres, pessoas
desqualificadas não têm vontade que as políticas para as mulheres
aconteçam. Sabemos que as delegacias não têm mecanismos de
segurança, faltam núcleos, delegacias de mulheres nos interiores do
Estado de Roraima. As mulheres do campo, as indígenas, as ribeirinhas,
são mulheres que vivem a mercê da sorte, pois não temos uma
política pública voltadas para essas mulheres que chegue até na ponta.
Então, precisamos também que nossos caros Deputados, aqui
presentes, façam esse intercâmbio com essas mulheres para que essas
políticas públicas cheguem até elas. As mulheres estão morrendo de
câncer de mama, câncer de colo de útero porque essas políticas
públicas de saúde não chegam até a ponta, que é lá no final das
vicinais. A solução para essa questão será a criação da Secretaria de
Política para mulheres em todos os interiores e a efetivação, de fato
e de direito do Conselho de Políticas para Mulheres do Estado de
Roraima, um conselho que vai a fundo, pois, só assim, iremos saber
quanto vem para as políticas específicas para as mulheres e como
esses recursos serão aplicados, porque na hora de fazer os projetos
no papel, lindo e maravilhoso, tudo de bom para as mulheres, mas
nada acontece, pois as coisas não saem do papel. Quando você vai
no interior, nas vicinais, pode ver o sofrimento, nos bairros chamados
periféricos onde as pessoas moram na cidade, também se vê o
sofrimento. A violência contra a mulher não é só moral, mas física
e sexual. Então, nós precisamos que a Assembleia Legislativa faça
alguma coisa por essas mulheres. Tivemos, em 2009, a Justiça
Itinerante, lembro-me de ter participado dela e de ter pedido um
Centro de Referência para atender essas mulheres, mas, até agora, a
gente não viu nada. Temos aí um conselho, e não é de agora que a
gente pede a reativação desse conselho. Há pessoas do interior que
participam dele, mas, na realidade, as mulheres só são chamadas na
hora de fazer as propostas, pois na hora da execução dessas propostas,
elas não são chamadas e os executores que fazem a divisão dos
recursos são minorias que não sabem o sofrimento das mulheres. Nós
não queremos esmolas, nós não queremos que as pessoas tenham
pena das mulheres, nós queremos a garantia dos nossos direitos,
queremos que nossos projetos alcancem às mulheres. Obrigada pela
presença de todas as mulheres e homens que estão aqui conosco
compartilhando esse momento especial. Ficamos emocionadas por
sabermos que há muitas pessoas nos acompanhando, pessoas que

estão interessadas em nos ajudar. E, é isso, vamos nos unir, vamos
nos organizar, temos muita luta pela frente. Os votos das mulheres
são maioria no nosso Estado, então, porque quando se estão pautando
as políticas públicas para as mulheres, nós não estamos nesses
espaços? Fica na consciência das mulheres também, começar a fazer
esse entendimento na Câmara dos Vereadores, na Assembleia, no
Governo do Estado. Hoje, temos a Presidente Dilma, uma mulher
com muita garra. Então, vamos nos unir, vamos nos organizar,
vamos dizer chega a violência contra a mulher, pois só assim
alcançaremos nossos objetivos. As mulheres estão lutando pelos
seus direitos, e não é só por elas, é pela família, é pelo homem, pela
criança, por todos nós. Obrigada.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Com a palavra
a Senhora Iraci Cunha, Secretária Municipal de Gestão Social.

A Senhora Secretária Municipal de Gestão Social (Iraci
Cunha) – Senhora Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, em
maio deste ano realizamos uma Audiência Pública, através da Comissão
da Mulher, para tratar desse assunto, onde participaram várias
autoridades, representantes da sociedade civil, na qual elaboramos
uma carta que foi entregue a todas as representantes que estão aqui
presentes nesta Mesa, hoje. Esta carta foi elaborada para estimular a
sensibilidade e dizer que estamos dispostas a mudar essa realidade, mas
não é tão fácil, porque essa causa não é dever e competência de um só
poder, mas de todos nós, de cada pessoa da sociedade e perpassa,
principalmente, pela questão educacional e cultural. Todas as mulheres
são vítimas, independentemente da situação que ela ocupa perante a
sociedade. É necessário que todos nós sensibilizemos com esse
problema, que, muitas vezes, é silencioso e fica escondido dentro dos
nossos lares e pode atingir qualquer família, independente de classe e
credo. E digo a vocês, sou mãe, profissional, esposa, conheço a
realidade, as facetas da mulher, mas vamos falar também da violência
contra o gênero feminino. E, aí, nos perguntamos, quais são as causas
e como acabar? As causas são muitas, desagregação familiar,
desemprego, alcoolismo, personalidades violentas, cultura machista,
enfim, mulheres sofridas são a realidade, com baixa estima, com medo,
isoladas, humilhadas. Não há nada mais triste do que apanhar de quem
se ama, de quem se devota carinho e dedicação. E as nossas crianças
que crescem vendo toda essa situação, mães espancadas, violadas,
preteridas dos seus direitos, e muitas vezes até mortas por pessoas que
deveriam cuidar e proteger. Por isso que o nosso papel e o nosso
trabalho é muito importante. Deveríamos ter mais marchas, mais
clamores, mais conscientização. Penso que todos nós devemos dar as
mãos para apoiar essa causa, andarmos juntos, vencermos juntos e
não desistirmos nunca, jamais. Precisamos sim da ajuda do Poder
público, mas precisamos também da ajuda das igrejas, das escolas,
associações de bairros, dos políticos, de todos, só assim poderemos
trabalhar e contar uma outra história, vivenciar uma outra realidade.
Por isso, mais uma vez, quero parabenizá-las, amigas, e deixar aqui o
meu carinho e me colocar à disposição sempre para ajudar no que for
preciso. Agradeço, de antemão, pela confiança em mim depositada.
Que hoje tenhamos mais ideias, ganhemos mais fôlegos e sejamos
agentes multiplicadores para ajudar a cada mulher que sofre e ajudar
outras que venham a passar por esses problemas sociais.

O Senhor Deputado Soldado Sampaio – Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Deputados, Senhoras e Senhores, quero
cumprimentar as mulheres que estão nesta Casa para expor e reivindicar
seus direitos. Quero cumprimentar a nossa amiga Diciane,
representando aqui a Coordenação dessa Marcha, bem como a UBM,
a União da Mulher Brasileira. Quero cumprimentar também a nossa
amiga Toinha, que representa, nesse momento, as mulheres deste
Estado. Quero cumprimentar a nossa amiga Vanda, que representa as
mulheres indígenas; a nossa amiga Glória, que representa as mulheres
negras do nosso Estado, do nosso Brasil; a Doutora Juliana pelo
excelente trabalho enquanto profissional, enquanto mulher. Parabéns
promotora; a nossa amiga Ceci Brasil, e a representante aqui do Poder
Municipal. Quero dizer que fico muito feliz, juntamente com a Deputada
Ângela, de termos participado da Conferência das Mulheres e de
pudermos estar propiciando essa discussão nesta Casa. O nosso mandato
tem sido conduzido no sentido de chamar os trabalhadores, de maneira
organizada, através das entidades, Sindicatos, Associações.
Recentemente, fizemos a Marcha das Flores, e uma Audiência Pública
também, requerimento meu e da Deputada Ângela, com o objetivo de
ampliarmos essa discussão. Falo com muita tranquilidade, pois conheço
de perto a Delegada Juliana. Como a Senhora, fui policial durante
quase dez anos, trabalhei quase quatro anos em policiamento de rua,
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vivenciei e tenho conhecimento do quanto é grande a violência contra
a mulher, principalmente, nos finais de semana. E, a representante da
Prefeitura Municipal foi muito feliz ao dizer que toda essa questão da
violência tem que ser enfrentada pela conscientização, por políticas
públicas e formação dos nossos jovens, dos nossos policiais, dos nossos
agentes públicos e, também, dos agressores. É preciso que o Estado
puna de maneira rigorosa esses agressores, mas é necessário também,
que ele assuma esse papel de efetivar políticas públicas e criar
mecanismos para que órgãos fiscalizadores tenham condições reais de
trabalhar. É uma tristeza, hoje, a situação de nossas delegacias, de
todas as delegacias do nosso Estado, em especial a Delegacia de Defesa
da Mulher, pois conhecemos de perto a situação. Agora, quero fazer
um chamamento, devido ao que foi relatado com muita propriedade
pelas Senhoras, não podemos nos restringir apenas a essa audiência,
precisamos continuar com outras, com outros eventos, outras marchas,
fazermos o que for necessário para diminuirmos ao máximo que nós
pudermos esse índice vergonhoso no nosso Estado. E aí Senhoras, sei
da coragem e da disposição, da garra das Senhoras, contem com esta
Casa, contem com este Parlamentar que está aqui falando, mas acima
de tudo, é a participação das Senhoras, de maneira efetiva, o
movimento, com audiências, com documentos, com proposição e
como bem falou a nossa camarada Toinha, é preciso que as mulheres
ocupem os espaços, inclusive, espaços políticos. Era isso, contem
comigo, estou à disposição.

O Senhor Deputado Jalser Renier – Senhora Presidente,
gostaria de ocupar este espaço para agradecer a intenção do Deputado
Soldado Sampaio de apresentar este evento dentro da Assembleia
Legislativa, bem como, o interesse e o entusiasmo de todas as mulheres.
Queria, primeiro, fazer um relato sobre a questão da importância da
mulher na sociedade e na vida de um homem. Certa vez, em um
passeio noturno pelas ruas da América, passeava o Presidente dos
Estados Unidos e sua esposa e, em um determinado momento, ele
parou em um posto de gasolina para abastecer o seu carro, e quando
ele percebeu, na direção dele vinha o dono do posto de gasolina que,
no tempo passado, tinha sido namorado da sua atual esposa. Naquele
momento, na condição de Presidente, ele ficou entusiasmado,
cumprimentou o rapaz, o dono do posto, e foi embora. E, olhando
com uma certa ironia, ele chegou para a mulher dele e disse: está
vendo, se você fosse casada com ele, hoje seria dona de um grande
posto de gasolina. Aí ela olhou e disse: não meu marido, se eu fosse
casada com ele, ele seria hoje o Presidente dos Estados Unidos. Então,
essa é, sem dúvida alguma, a importância da mulher na vida de um
homem. Eu queria aqui fazer um contraponto quando a Deputada
Ângela disse que é ruim apanhar de quem se ama. Quem ama não bate,
quem ama não mata. Então, acho que a violência do homem contra a
mulher, é feita por aquele homem que, realmente, não acredita no seu
futuro e, ás vezes quer tornar o seu fracasso ainda pior, transferindo a
sua maldade para o coração de uma mulher. Eu entendo que esse
movimento é um movimento importante, e vem em uma boa hora.
Quero dizer, enquanto Deputado, que vocês podem ter certeza que a
Assembleia Legislativa vai estar de portas abertas. Nós temos a
responsabilidade, o dever moral e ético de tornar fácil o acesso das
mulheres, no cotidiano, a nossa Casa, até porque, a mulher, hoje,
assume um papel importante na nossa sociedade e na política brasileira.
Ainda há pouco, algumas mulheres indagaram aqui o porquê que a
Assembleia Legislativa não tem mais mulheres? Porque, infelizmente,
as mulheres só querem votar nos homens. Então, as mulheres precisam
se reunir, precisam acreditar, confiar que a sua representatividade no
parlamento se dá a exemplo da sua capacidade de dar o primeiro passo
e de mudar o rumo da política brasileira e, com certeza, o rumo das
políticas do nosso Estado. Agradeço a oportunidade e o apoio, e quero
aqui dizer que contem com este Poder, com esta Casa, pois nós vamos,
sem dúvida alguma, fazer a nossa parte. Muito obrigado.

A Senhora Presidenta Aurelina Medeiros – Senhoras e
Senhores, eu queria cumprimentar, na pessoa da Dilciane, Coordenadora
do movimento, às participantes. E, cumprimentar a Vereadora Marta lá
do Cantá, aqui presente. Às vezes, eu sou um pouco dura, pois aqui
somos somente duas Deputadas. Quando foi para participar do
movimento, da primeira reunião, a Deputada Ângela foi e eu não pude
ir, porque aqui a gente se divide. Esses dias houve uma reunião em
Brasília, ela não podia ir porque estava doente e eu também não podia,
então, ela terminou tendo que ir doente mesmo. A questão é que somos
só duas, mas, aqui, nos dividimos e, aí, vem talvez a primeira coisa que
eu sempre digo: a coisa que mais dói na minha vida é ver que existe uma
lei para assegurar vagas para as mulheres participarem da política. Há

uma lei. Essas vagas não podem ser preenchidas por homens, e terminam
preenchendo com a fulana de tal que nunca vai ser candidata, pedindo a
outra para emprestar o nome porque é exigência da lei. E, muitas vezes,
quando a gente chama, elas dizem: não gosto de política, não quero nem
saber desse negócio. E termina muitas sem expectativas sendo postas
aqui. Às vezes, eu me pergunto se eu nasci mesmo para isso. Sabe
Juliana, esses dias, ouvindo a onda de denúncias, as expectativas que as
pessoas têm no Poder Legislativo, são enormes, criam esperanças que a
gente possa fazer tanto. Eu disse que eu vou escrever um livro antes de
morrer, o título será: político ou bandido? Aí, vou começar a comparar
o político na ideologia popular. Será que somos diferentes do Fernandinho
Beira Mar, do Nem? Acho que nos comparamos, no fundo, com a
expectativa que se cria do poder que a gente tem. Vocês são da área
jurídica e eu fiquei ouvindo aqui como criar uma lei para tantos por
cento dos cargos serem para as mulheres, como se pudéssemos fazer,
não podemos, nós não temos autonomia. Esses dias, estávamos em
Brasília tentando mudar o artigo 23 da Constituição Federal que tira do
legislativo Estadual ou Federal, totalmente a autonomia na criação de
leis. A gente fica aqui, ouvindo as reivindicações, remoendo as
expectativas das pessoas, porque ninguém vem aqui, esperando que a
gente não faça nada. E, nos sentimos impotentes. Deputado Jalser, eu
lembro que nessa semana a Presidente estava falando num programa de
apoio à deficientes e, ela disse: “Esse é um raro momento em que vale
apena ser Presidente da República”. E, ela se emocionou. E, eu vou dizer
aqui, esse é um dos momentos em que não é raro que a gente, como
Parlamentar, se sinta cada vez mais impotente  diante da solução dos
problemas. Eu disse esses dias para o SINTER que, às vezes, a gente está
aqui nesta Mesa de frente para o Plenário enquanto as pessoas reivindicam
salários melhores e etc. E, sabemos que essas pessoas merecem.
Gostaríamos de ajudá-los, mas não temos autonomia de criar uma lei
que gere despesa para ninguém. O nosso Estado vive ainda em estado de
calamidade, pois estamos com o pires nas mãos, dependendo do dinheiro
de Brasília. Isso é um desabafo pela falta de competência nossa de criar
leis que apoiem várias causas deste Estado, não só a das mulheres. Mas,
a causa das mulheres é especial, sabemos disso. Eu começo a ver a
Constituição de 1934 que deu o direito à mulher de votar, porque nem
esse direito a gente tinha, tamanha era a discriminação, a não
participação da mulher nos destinos da sociedade. E, nisso já se vão 80
anos, se a gente considerar o início do mundo a partir de 2000.  Eu acho
que teve avanço sim. Eu não sei se a solução para o problema é a criação
de uma Secretaria. Eu acho que é uma questão histórica, cultural, e uma
questão de educação. E, social acima de tudo, pois há crianças nas ruas
porque as mães muitas vezes, por irresponsabilidade e por visível falta
de condição, tanto cultural como financeira, os deixam soltos. Então, é
uma questão sócio econômica muito grande, porque o que vemos nos
meios de comunicação é a violência contra aquele que não tem condição,
contra a criança que não está na escola, contra aqueles que são renegados
ou relegados da ação das políticas públicas dos Estados e do País. Nós
sabemos que a violência ocorre no meio social de classe média e classe
alta, mas eu acho que o poder de decisão das vítimas é maior defesa. Eu
quero dizer que a questão é muito ampla, pois estávamos esses dias num
seminário de violência no trânsito, e Roraima é um dos Estados campeões,
e é muito complicado você acabar com a violência se você não tiver
educação no trânsito. Então, nós temos pleno conhecimento, como
disse o Deputado Jalser Renier, que tudo que for possível nesta Casa para
apoiarmos, faremos, e se tiver uma brecha para que possamos colocar
uma lei, com certeza a Assembleia Legislativa lutará pelos interesses de
todos, muitas vezes com limitações, como a gente diz. Nós temos aqui,
uma tentativa, da Assembleia que uma das pessoas falou, que é o CHAME,
para ajudar na questão da violência contra a mulher. Mas, o CHAME é
um projeto que não tem uma autonomia jurídica de poder fazer, de
executar, nós apenas somos os meros recebedores da informação e
repassadores para a estrutura do Estado. Contudo, nós vamos criar a
Procuradoria da Mulher que irá ter uma autonomia maior.

Então, eram essas as considerações que gostaríamos de fazer como
mulher e como vice-Presidente desta Casa, pois o Deputado Chico Guerra
não pode estar aqui hoje. Aqui é o lugar para que a gente possa discutir, se
ajudar e buscar solução para os problemas que as mulheres enfrentam. Nós
somos solidárias, eu e a Deputada Ângela. Nós queremos agradecer a todos
os participantes, aos Deputados. Muito obrigada a todos.

Alcançada a finalidade da Comissão Geral, retomo os trabalhos
da Sessão Ordinária na fase em que se encontravam. Passamos para a
Ordem do Dia. Não havendo matéria para a Ordem do Dia, passamos
para Explicações Pessoais. Não havendo nenhum dos Senhores
Deputados que queira usar do Expediente de Explicações Pessoais e,
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não havendo mais nada a tratar, encerro a presente Sessão e convoco
outra para o dia 23, à hora regimental.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ângela A.
Portella, Aurelina Medeiros, Chicão da Silveira, Coronel
Chagas, Dhiego Coelho, Gabriel Picanço, Ionilson Sampaio,
Jalser Renier, Jean Frank, Joaquim Ruiz, Marcelo Cabral,
Marcelo Natanael, Naldo da Loteria, Remídio Monai,  Rodrigo
Jucá, Sargento Damosiel e Soldado Sampaio.
Aprovada Ata Sucinta em: 23/11/2011

ATA DA 2074ª SESSÃO, EM 23 DE NOVEMBRO.
42º PERÍODO LEGISLATIVO DA 6ª LEGISLATURA.

= ORDINÁRIA =
PRESIDÊNCIA DA SENHORA DEPUTADO CORONEL CHAGAS

(Em exercício)
Às nove horas do dia vinte e três de novembro de dois mil

e onze, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima
septuagésima quarta Sessão Ordinária do quadragésimo segundo
período legislativo da sexta legislatura da Assembleia Legislativa
do Estado de Roraima.

O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Havendo quórum
regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo roraimense,
declaro aberta a presente Sessão.

Solicito ao Senhor Segundo Secretário que proceda à leitura da
Ata da Sessão anterior.

O Senhor Segundo Secretário (Remídio Monai) – (Lida a Ata).
O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Coloco em

discussão a Ata da Sessão anterior.  Não havendo quem queira discuti-
la, passamos para a votação. A votação será simbólica. Os Deputados
que forem favoráveis permaneçam como estão.

Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura

do Expediente.
O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Senhor

Presidente o Expediente consta do seguinte:
RECEBIDO DOS DEPUTADOS:
.Ofício nº 0040, de 18/11/11, do Deputado Mecias de Jesus,

informando sua desfiliação do PR (Partido da República) e sua entrada
aos quadros do PRB (Partido Republicano Brasileiro).

.Ofício nº 099, de 21/11/11, do Deputado Jean Frank,
justificando sua ausência na Sessão Ordinária do dia 17/11/11.

.Memo nº 273/11, de 22/11/11, do Deputado Jalser Renier,
justificando sua ausência na Sessão Ordinária do dia 17/11/11.

 EXTERNOS:
.Ofício nº 004-RP, de 26/10/11, do 12º Esquadrão de Cavalaria

Mecanizado, versando sobre atualização de dados cadastrais.
. Ofício nº 018/11, de 07/11/11, da Associação Brasileira das

Escolas do Legislativo e de Contas, comunicando que aquela Associação,
realizou no período de 19 a 22/10, seu XVIII Encontro, na cidade de
Aracajú – Sergipe.

Era o que constava do Expediente, Senhor Presidente.
O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Solicito ao Senhor

Primeiro Secretário que proceda à chamada dos Oradores inscritos
para o Grande Expediente.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – (procede
à chamada).

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio  -  Senhoras e
Senhores Deputados, o que nos traz à tribuna hoje é o assunto sobre
o processo que o TRE julga o atual Governador. Estive lá presente
ontem, demorei pouco. E, hoje, os jornais publicam matéria, conforme
ontem, vimos no Tribunal Regional Eleitoral. Trata-se do relatório
feito pelo Juiz Eleitoral Dr. Erik Linhares, praticamente é inconteste
em relação às provas que incriminam o atual governo quanto à
compra de votos, abuso de poder econômico e vários outros crimes
eleitorais. E, por outro lado, a ação foi proposta não por um adversário
político, não pelo ex-governador Neudo Campos, não pela oposição,
porque costuma-se creditar muita coisa, principalmente, nos meios
de comunicação deste Estado, é uma ação da oposição, é a oposição
que está tentando prejudicar o andamento das coisas do governo,
mas desta vez não. A ação foi proposta pelo Ministério Público,
muito bem embasada, por sinal. Agora, acho que, talvez, por se
sentirem acima do bem e do mal, por se sentirem extremamente
confiantes por serem detentores do Poder, mas nunca vi uma
coordenação de campanha tão mal conduzida como aquela, nunca vi
uma prestação de contas, como aquela. Acredito que um acadêmico

do curso de contabilidade faria melhor. Os abusos foram tantos que
não conseguiram sequer explicar o que estavam apresentando, ou
então, imaginaram que podiam deixar pra lá e resolver depois, que
podiam fazer a prestação de contas à revelia. O dinheiro apreendido
na TRANSVIG, sem contabilidade nenhuma conforme está no
relatório do Juiz Erik Linhares, enfim, houve abusos de toda ordem.
Daí, os dois juízes que votaram foi pela procedência das denúncias,
não acredito que qualquer juiz em sã consciência, diante das provas
incontestes conforme constam nos autos, votaria contra, porque
não se inventa nada, não, não se inventam saídas para aquilo que não
é claro, transparente e cristalino. Agora o que a sociedade roraimense
espera é que isso se resolva, que se dê amplo direito de defesa, que o
Governador consiga liminar, recorra para o TSE, mas que o TRE
resolva aquilo que diz respeito à parte dele, e que daqui pra frente o
processo siga o que tiver que seguir, que se recorra se tiver que
recorrer, mas que se termine essa novela pelo menos em primeira
instância, de uma vez por todas. O Estado já não mais aguenta essa
incerteza política, a maneira de tratar as coisas no nosso Estado,
sempre com a espada de Damocles na cabeça do Governo, colocando
a insegurança, e todos neste estado a espera, enquanto nada funciona.
É patente que nosso Estado está praticamente parado em função
dessa querela jurídica, dessa celeuma, que precisa ser resolvida de uma
vez por todas. Tenho certeza que, no prazo de dez dias, o juiz que
pediu vistas do processo vai devolver, talvez, até antes do prazo,
acredito, vai entrar em pauta e esse julgamento irá continuar, e que
essa coisa vai ter que andar para o bem do povo do nosso Estado.
Não quero antecipar resultados porque não sou vidente, nem tenho
tendência pra mãe Diná, mas pelo que se viu ontem no TRE, aquilo
que está nos autos, dificilmente o Governo irá encontrar uma saída
para a série de abusos que ele cometeu durante o pleito eleitoral e
conforme denúncia do Ministério Público.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Soldado Sampaio –
Senhor Presidente, gostaria de retirar a minha inscrição no Grande
Expediente, pois o meu assunto hoje seria exatamente o mesmo que
o Deputado Ionilson expôs. E, com isso, me sinto contemplado, só
com um aparte consigo dar minha contribuição à brilhante exposição
do Deputado Ionilson. Ontem, após ter  acompanhado no TRE o
julgamento, quero  parabenizar o Ministério Público pelo excelente
trabalho no sentido de inserir mudanças e determinações a serem
seguidas nas eleições no Estado de Roraima, para que as eleições
ocorram com voto consciente, compromissado, que é exercício da
democracia. Não se pode permitir que o poder financeiro e a máquina
pública prevaleçam nos pleitos eleitorais, prática essa verificada no
terceiro turno no nosso Estado, que já vem de muito tempo. Em
virtude disso, o Ministério Público e todos os magistrados estão de
parabéns pela coerência de posicionamentos que vêm adotando ao
julgar essas ações. Eu mesmo tive uma ação com minhas contas,
aprovadas com ressalva. Naquele momento, fiquei preocupado, assim
como do Deputado Chicão, ficamos preocupados com as contas.
Entendemos, hoje, que a Justiça eleitoral quer é moralizar. Quanto às
minhas contas, aprovadas com ressalva foi devido à doação menos
de 1% de uma empresa que foi constituída no ano da eleição, produtora
de vídeo de fundo de quintal, um colega me ajudou a fazer um DVD e
esse foi o motivo para ter minhas contas aprovadas com ressalva.
Mas, o comportamento da justiça eleitoral, atitude e coragem dos
magistrados mostram que estamos em outra época. A determinação
de justiça mostra para sociedade, para nossos eleitores, a proibição
de venda de seu voto, também dá ciência aos políticos candidatos de
não mais praticar, não institucionalizar a compra de votos em nosso
Estado. Essa é uma  grande  luta do magistrado Leandro Saom, que
tem insistido nessa tecla, não podemos permitir que seja oficializada
a compra de votos em nosso Estado, e o TRE combate essa prática,
cassou dois Parlamentares: um Federal e outro Estadual, já cassou e
manteve por duas vezes o atual Governador, nesse processo. Está
claro que há evidências do uso da máquina, está claro o abuso do
poder econômico, não foi difícil o magistrado Relator contestar a
defesa do então Governador Anchieta e seu vice Chico Rodrigues, é
inexplicável o uso de oito milhões, cinco milhões sacado na boca do
caixa, dinheiro vivo, as testemunhas dizem em depoimentos que
com 45 mil camisetas, seria possível vestir 20% dos eleitorados do
nosso Estado, como não interferisse nos resultado das eleições, uma
eleição que o adversário do atual Governador ganhou no primeiro
turno. Aí falo com tranquilidade que estive na rua juntamente com o
comitê de combate à corrupção, encaminhamos alguns documentos,
vídeos, e ficou clara a compra de votos, pessoas que até então votava
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no candidato adversário de José de Anchieta, mas do dia para noite,
troca a placa, o adesivo do seu carro, pelo candidato que ganhou a
eleição, em troca de 80 reais, mil reais, dois mil reais. Conheço
várias testemunhas cujas denúncias, coloquei no papel e as
encaminhamos através do comitê de combate à corrupção. Quero
parabenizar o TRE, muita gente ficou revoltado com o magistrado
que pediu vista, eu já pedi vista nesta Casa, é dever, direito, se ele
tem dúvida, se não está claro, assim como nesta Casa pedimos vista
de um projeto de lei, o magistrado tem todo direito para ter a certeza
de votar mais tranquilo na ação. Parabenizo o magistrado pela sua
coerência, postura, o Tribunal de Justiça Eleitoral por estar dando o
seu recado à sociedade roraimense e à classe política, não permitir
que no nosso Estado prevaleça o dinheiro, a compra do voto, vale
para 2010, 2012, 2014 e dai por diante. Parabéns Ministério Público,
Tribunal Regional Eleitoral e a sociedade organizada, através de
Sindicatos, associações Pró-justiça, comitê de combate à corrupção,
Diocese de Roraima que há muito tempo promove campanhas
esclarecedoras à nossa população, cobrando da justiça e ministério
público eleições transparentes. E, como sabemos, em todo esse
processo o maior prejudicado é a sociedade, a instabilidade política
que vive esta Casa, vive nosso povo por não saber quem é o
Governador, até quando fica, se fica. O próprio governador tem
demonstrado ultimamente o desequilíbrio emocional muito grande,
está perturbado, não consegue dormir direito, não sabe mais o que
fazer para se manter no cargo. E, com isso, a saúde, educação,
segurança, questões primordiais do nosso Estado estão à mercê do
abandono. Quero parabenizá-lo pela colocação, e somar-me ao vosso
discurso, e como Vossa Excelência, bem destacou: é uma ação
proposta pelo Ministério Público, não foi o candidato que ficou em
terceiro ou segundo colocado, quem está reclamando é o Ministério
Público que propôs ação, e o que é pior tem muitas ações que ainda
virão, sem sombra de dúvidas a justiça não vai permitir, vamos
moralizar, sim, as eleições em nosso Estado. Basta de compra de
votos, basta de abuso do poder econômico. Muito obrigado.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio continua. Obrigado,
Deputado Sampaio pelo seu aparte. Mas o país está mudando sim,
essas mudanças são lentas, não é fácil fazer mudanças, até porque  a
mudança sempre fere interesse de alguém. A ficha limpa, acredito,
será aprovada, e que a grande reforma política deste país irá se
iniciar com a questão da ficha limpa definitivamente definida, uma
reforma política que nós do parlamento, do Poder Legislativo,
nossos representantes em Brasília recusam-se a fazer, por interesses
cartoriais, pessoais. O Poder Judiciário está tomando a iniciativa
de fazer, jamais o país será o mesmo, a partir da aprovação da ficha
limpa no Supremo Tribunal Federal, e assim, espera-se pôr fim a
essas querelas e, em 2012, esta questão já esteja de uma vez por
todas resolvida será a grande reforma política que este país precisa.
Esse tipo de abuso aconteceu nessas eleições: se achar que está
detentor de poder, seja político ou financeiro, pode fazer o que
quer nas eleições, desequilibrando o pleito, comprando voto,
pintando e bordando no período eleitoral, acredito que esse tipo de
abuso tem prazo para acabar. Portanto, a justiça está de parabéns,
o Ministério Público, se Deus quiser, haverá desfecho para essa
situação política insustentável em nosso Estado.

Parabenizo a Senadora Ângela Portela pela proposição que
está fazendo na Comissão pela proposição que está fazendo na
Comissão de Meio Ambiente no Senado. Há pouco estávamos na
sala vip assistindo a apreciação e debate na Comissão do Meio
Ambiente, presidida pelo Senador Tião Viana, das emendas, várias
proposições de vários parlamentares. A Emenda apresentada pela
Senadora Ângela, é  muito importante, Deputado Remídio Monai,
ela propõe na emenda que os Estados com mais de 65% de áreas
definidas como indígenas ou de preservação ambiental  são
permanentes, o que restou para ser utilizada pelo governo do Estado
na agricultura, na sua atividade econômica possa ser utilizada até
50% das áreas, principalmente nas áreas de mata e floresta. Então,
aqueles produtores que hoje se veem na ilegalidade, e Estado hoje
está praticamente engessado em função de uma legislação perversa
e dura com o nosso Estado. Além disso, depois das demarcações de
várias terras indígenas, a gente queria ter, pelo menos, alento para
que nós pudéssemos pensar em alguma coisa fatível para o nosso
desenvolvimento. A característica do nosso Estado, meu caro Chicão
minha cara Deputada Ângela, é o setor primário, que deveria
começar pela agricultura, agroindústria, pecuária, que nós não vemos
acontecer porque o Estado praticamente inviabilizado, incluem-se

as zonas de preservação permanente, as unidades de conservação,
não sobra praticamente nada. Se nós tivermos que obedecer ao
código florestal com o que restou, nós podemos fechar as portas
porque o Estado não tem mais praticamente a razão de existir.
Então, acredito que essa emenda da Senadora Ângela Portela seja
aprovada. Estamos acompanhando junto com o pessoal do setor
produtivo, já há um entendimento dentro do Ministério de Meio
Ambiente, entre a Ministra Isabela Teixeira e o relator para que
isso seja contemplado no código florestal. Resta-nos, torcer, para
que a aprovação realmente venha a acontecer.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Chicão da Silveira
– Deputado Ionilson Sampaio,  cumprimento Vossa Excelência
em especial pela segunda parte do seu pronunciamento. Vossa
Excelência aborda um assunto que vai garantir para os próximos
anos o futuro deste Estado. Confesso a Vossa Excelência que, ontem,
fiquei surpreso ao acompanhar pela TV Senado o debate na Comissão
de Agricultura e  Comissão de Meio Ambiente, inclusive, com a
presença da Ministra do Meio Ambiente. A Senadora Ângela Portela,
de forma humilde, tolerante, inteligente, sugeriu uma saída para o
Estado de Roraima, que eu não via. Em todas as reuniões da área da
agricultura e pecuária, sempre levantava uma questão. O que será
do futuro do Estado de Roraima? Futuro esse totalmente
comprometido devido à nossa vocação, não temos outra saída,
nossa vocação é totalmente agrícola e pecuária. Nos preocupa
sobremaneira que as universidades daqui entregam à sociedade, mais
de 20 mil alunos pegam seu canudo de nível superior para trabalhar
aonde,  Deputado Ionilson Sampaio? Já temos a máquina
administrativa institucional totalmente comprometida, não tem
mais onde. Temos aí hoje a situação de uma agricultura fragilizada
principalmente empresarial, porque ela é inviável no Estado de
Roraima devido ao alto preço do adubo, defensivos agrícolas. E,
diante dessa situação toda, a Senadora Ângela tira da cartola uma
ideia inteligentíssima, que praticamente só beneficia o Estado de
Roraima, devido ao comprometimento ambiental que o Estado já
tem principalmente com relação a reservas indígenas. Mas, surgem
novas esperanças para o Estado de Roraima, graças à forma
tolerante, paciente, humilde e inteligente da Senadora Ângela
Portela. Quero associar-me a Vossa Excelência, parabenizando e
desejando-lhe muito sucesso.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio continua – Muito
obrigado, Deputado Chicão.  Concedo um aparte à Deputada
Ângela Portella.

Aparte concedido à Senhora Deputada Ângela Portella –
Senhoras e Senhores Deputados, quero agradecer Deputado Ionilson
pela oportunidade de seu pronunciamento no sentido de enaltecer
e de louvar a atitude que vem mais uma vez sedimentar esse caminho
que a Senadora Ângela abre de forma atuante, acompanhando todos
os passos do nosso Estado para que possamos ter uma história
diferente da que tivemos até hoje. Neste momento, ela teve a
oportunidade iluminada em favor do nosso Estado, de patrocinar
uma si tuação que venha favorecer o setor da produção, da
agricultura, isto é, setor primário no nosso Estado.

Há pouco acompanhávamos o debate em que o Senador
Romero Jucá também se soma à preocupação de apresentar
emendas para que realmente nesse debate do Código Ambiental
ele possa dar oportunidade ao nosso Estado para se desenvolver,
que até  aqui ,  permanecíamos engessados,  enf im nasce uma
esperança, um novo tempo. Então, quero, de público louvar a
ideia e atitude da Senadora, sempre muito atuante, seguida pelo
senador Romero Jucá. Muito obrigada.

Aparte concedido ao Senhor Deputado Gabriel Picanço –
Deputado Ionilson quero me juntar ao seu pronunciamento em
referência ao TER, a justiça sabe o que deve ser feito. Agora, sugiro ao
Senhor pedir que se inclua no seu pronunciamento um pedido para que
a FEMACT, a Polícia Florestal que cessem por enquanto essa indústria
de multas na região de matas até a decisão do projeto de lei no Senado,
para que não atrapalhe os produtores principalmente os mais humildes
da Região Sul do Estado. Muito obrigado.

O Senhor Deputado Ionilson Sampaio continua – Meu
caro Deputado Gabriel, estava prevista para hoje a vinda do Presidente
da FEMAR, Senhor Luis Emi Leitão juntamente com o Promotor do
Meio Ambiente, Doutor Luis Carlos Leitão. Mas, a pedido da Mesa,
devido à ausência de vários Deputados que participaram do Encontro
do Parlamento Amazônico em Manaus a parir de amanhã. Em função
disso pedimos o adiamento. Mas, um dos motivos do pedido da vinda
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deles foi exatamente para discutirmos a questão da prorrogação do
RR Sustentável para sabermos como isso está sendo resolvido; a
situação da adesão dos produtores ao RR Sustentável, pois considero
uma boa medida tomada neste Governo. O programa RR Sustentável
foi uma solução excelente que o Governo do estado encontrou para
resolvermos a questão das multas, mas mesmo assim o IBAMA,
respeita muito o acordo de cooperação que fez com a FEMACT, e
continua multando os produtores no Sul do Estado, principalmente
em Caroebe, estive lá e constatei a população apavorada com essa
situação. Produtores que aderiram ao RR sustentável estão sendo
multados. Acredito que na próxima semana teremos oportunidade de
discutirmos com a Presidente do IBAMA sobre o motivo para autuar
esses produtores, e se há intenção do governo em fazer a prorrogação
do programa RR Sustentável, e qual a posição do Ministério Público.
O RR Sustentável é um TAC - Termo de Ajustamento de Conduta,
que o produtor assina junto com a FEMACT e o Ministério Público.
Infelizmente, seria hoje, porém foi prorrogado para próxima semana.
Espero que não haja mais adiamento. Peço à Mesa, em relação ao do
RR Sustentável, trazer o Presidente da FEMACT e o Ministério
Público do Meio Ambiente para, aqui em audiência possamos tirar as
dúvidas. Obrigado.

O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Encontra-se na
Mesa Ofício do Poder Executivo, solicitando a retirada dos seus textos,
encaminhados em caráter de urgência, a fim de que as tramitações dos
respectivos projetos de lei prossigam em caráter normal: Mensagem
Governamental nº 034/11; Mensagem Governamental nº 035/11; e
Mensagem Governamental nº 040/11. Solicito ao Senhor Primeiro
Secretário que proceda à leitura.

O Senhor Primeiro Secretário (Jalser Renier) – Lido o Ofício.
O Senhor Presidente (Coronel Chagas) – Ficou bem claro

aos Senhores Deputados presentes em plenário, através desse
expediente, que o Governo do Estado retira de tramitação a solicitação,
em regime de urgência, 03 proposições, 02 projetos de leis e uma PEC
que estavam obstruindo a pauta de votações nesta Casa. É importante
destacar que tal situação estava criando desconforto, inclusive objeto
de diversas manifestações nesta Casa. Queremos destacar a sensibilidade
do Chefe do Poder Executivo nesse aspecto, e dessa forma os projetos
e a PEC poderão ser discutidos com maior tranquilidade nas Comissões.

Explicações Pessoais.
Não havendo nenhum Deputado que queira usar do Expediente

de Explicações Pessoais e nada mais a tratar, declaro por encerrada a
presente Sessão. Convoco outra para o dia 24 à hora regimental.

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Ângela A. Portel
la, Aurelina Medeiros, Chicão da Silveira, Coronel Chagas,
Dhiego Coelho, Gabriel Picanço, Ionilson Sampaio, Jalser
Renier, Jean Frank, Joaquim Ruiz, Marcelo Cabral, Marcelo
Natanael, Naldo da Loteria, Remídio Monai, Rodrigo Jucá,
Sargento Damosiel e Soldado Sampaio.
Aprovada Ata Sucinta em: 24/11/2011

ATA DA 2075ª SESSÃO, EM 24 DE NOVEMBRO.
42º PERÍODO LEGISLATIVO DA 6ª LEGISLATURA.

= ORDINÁRIA =
PRESIDÊNCIA DA SENHORA DEPUTADA AURELINA MEDEIROS.

(Em exercício)
Às nove horas do dia vinte e quatro de novembro de dois mil

e onze, no Plenário desta Casa Legislativa, deu-se a segunda milésima
septuagésima quinta Sessão Ordinária do quadragésimo segundo
período legislativo da sexta legislatura da Assembleia Legislativa do
Estado de Roraima.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Havendo
quórum regimental, sob a proteção de Deus e em nome do povo
roraimense, declaro aberta a presente Sessão.

Solicito ao Senhor Segundo Secretário que proceda à leitura da
Ata da Sessão anterior.

O Senhor Segundo Secretário (Remídio Monai) – Lida a Ata.
A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Coloco em

discussão a Ata da Sessão anterior. Não havendo quem queira discuti-
la, passamos para a votação. A votação será simbólica. Os Deputados
que forem favoráveis permaneçam como estão.

Dou por aprovada a Ata da Sessão anterior.
Solicito ao Senhor Primeiro Secretário que proceda à leitura

do Expediente.
O Senhor Primeiro Secretário (Chicão da Silveira) – Senhor

Presidente, o Expediente consta do seguinte:

RECEBIDO DOS DEPUTADOS:
Ofício nº 036/11, de 23/11/11, do Deputado Marcelo Cabral,

justificando sua ausência na Sessão Ordinária do dia 23/11/11.
EXTERNOS:
- Ofício nº 078/11, de 21/11/11, do Tribunal de Contas,

encaminhando cópia integral do TVT2011-10.018-01/2011-COEST-
04, para fins de conhecimento e providências cabíveis.

- Correspondência s/nº, de 07/11/11, da Assembleia Legislativa
do Estado de São Paulo, encaminhando cópia da Emenda
Constitucional nº 33, de 2011, que trata regulamentar, nos moldes da
Carta Federal, a indicação dos membros do Tribunal de Contas do
Estado, pela Assembleia Legislativa e pelo Governador do Estado.

Era o que constava do Expediente, Senhora Presidente.
A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Solicito ao

Senhor Primeiro Secretário que proceda à chamada dos oradores
inscritos para o Grande Expediente.

O Senhor Primeiro Secretário (Chicão da Silveira) – Senhor
presidente, não há orador inscrito para o Grande Expediente.

A Senhora Presidente (Aurelina Medeiros) – Não havendo
orador inscrito para o Grande Expediente, e não havendo Ordem do
Dia, passamos para o Expediente de Explicações Pessoais.

Não havendo quem queira usar o expediente,  gostaria de
informar que os Deputados ausentes encontram-se em Manaus,
participando da reunião do Parlamento Amazônico, onde estarão
presentes todas as Assembleias Legislativas do Brasil.

E, não havendo mais nada a tratar, dou por encerrada a presente
Sessão, convocando outra para o dia 29 à hora regimental.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:  Aurelina
Medeiros, Célio Wanderley, Chicão da Silveira, Coronel
Chagas, Erci de Moraes, Gabriel Picanço, Marcelo Natanael, e
Remídio Monai.
Aprovada Ata Sucinta em: 29/11/2011

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO ESPECIAL
INTERNA, CRIADA ATRAVÉS DA RESOLUÇÃO Nº 033/11,
REALIZADA EM 25 DE OUTUBRO DE 2011.

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil
e onze, às quinze horas e cinquenta e três minutos, no Plenarinho
desta Casa Legislativa, sito à Praça do Centro Cívico, 202, reuniu-
se, extraordinariamente, a Comissão Especial Interna, criada através
da Resolução nº 033/11, destinada para, nos termos dos arts. 269 e
271 do Regimento Interno, analisar e emitir Parecer a Proposta de
Emenda Constitucional nº 006/11, sob a Presidência do Senhor
Deputado Erci de Moraes, com a presença dos Senhores Deputados
Membros desta Comissão Especial, Coronel Chagas, Joaquim Ruiz,
Marcelo Natanael e Mecias de Jesus. ABERTURA: Havendo quórum
regimental, o Senhor Presidente declarou abertos os trabalhos
registrando a ausência devidamente justificada do Senhor Deputado
Flamarion Portela. Na sequência, solicitou ao Secretário desta
Comissão proceder à leitura da Ata da reunião anterior. A Requerimento
do Senhor Deputado Mecias de Jesus, foi dispensada a leitura da Ata,
tendo em vista o conhecimento de todos em relação ao teor
substancial do documento. Logo após, o Senhor Presidente colocou
a Ata em discussão. Não havendo nenhuma retificação por parte dos
Membros, submeteu-a à votação, sendo aprovada por unanimidade
dos Senhores Membros da Comissão. EXPEDIENTE: O Senhor
Presidente da Comissão, Deputado Erci de Moraes, informou aos
Membros da Comissão que o objetivo da reunião era discutir sobre a
Proposta de Emenda Constitucional nº 006/1 ,  de modo que
fosse possível amadurecer as ideias acerca da matéria analisada.  Após
ampla discussão reservada, os Membros da Comissão optaram por
encaminhar a Proposta de Emenda Constitucional nº 006/11 ao
Relator, Deputado Marcelo Natanael, para a emissão do Parecer,
com prazo limite de 15 (quinze) dias úteis. ORDEM DO DIA: Não
houve. ENCERRAMENTO: Às dezesseis horas e sete minutos, nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião. E,
para constar, eu, Francisco Alves Gomes, Secretário, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Senhor
Presidente e encaminhada à publicação.
Erci de Moraes
Presidente da Comissão
Aprovada em: 13/12/2011


